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RESUMO 

 

Inspeção predial é um processo de suma importância para garantir a segurança dos sistemas 

construtivos de uma edificação, uma vez que ela age como uma fiscalizadora dos processos de 

manutenção, tanto preventivos quanto corretivos, verificando se estão sendo realizados e 

qualidade destas intervenções. Como resposta a acidentes ocorridos em diversas edificações 

pelo país, o poder público vem aprovando legislações com o intuito de promover a inspeção 

predial obrigatória. Em Fortaleza, foi criada a lei 9.913 de 2012, que determina a 

periodicidade e quais edificação devem possuir o Certificado de Inspeção Predial para 

estarem em situação regular junto à prefeitura. A promulgação desta lei gerou uma 

necessidade, no município, por profissionais que estejam habilitados e aptos para suprirem 

uma grande demanda por inspeções prediais. Dado este panorama, surge este trabalho com o 

objetivo de executar os processos e dinâmicas de uma inspeção predial, através de um estudo 

de caso, e seguindo as normas estabelecidas pelo IBAPE e pela IBRAENG, à luz da lei 

inspeção municipal. Será inspecionado o edifício-sede da Procuradoria da República no 

Estado do Ceará, local de atuação do Ministério Público Federal no estado do Ceará, órgão do 

governo federal de extrema importância e em destaque nos últimos anos. Foi empregada a 

metodologia proposta na Norma de Inspeção Predial do IBAPE, sendo feita a análise da 

documentação da edificação, vistoria e preenchimento de checklist, classificação das 

anomalias e falhas e determinação do grau de risco, com determinação da prioridade de 

manutenção através do uso do método GUT, sendo elaborado um laudo técnico contendo a 

priorização e as recomendações de intervenções, além de um relatório fotográfico, 

informando as anomalias constatadas. Através deste trabalho verificou-se a importância da 

inspeção predial como ferramenta para averiguação da segurança de uma edificação, 

conferindo e auxiliando a execução da manutenção predial nos diversos sistemas construtivos. 

 

Palavras-chave: Inspeção predial. Manutenção predial. Método GUT. Laudo técnico. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Building inspection is a process of paramount importance to guarantee the safety of the 

construction processes of a building, since it acts as an inspector of the maintenance 

processes, both preventive and corrective, verifying the effectiveness and the execution of the 

actions. As a response to many casualties involving buildings across the country, the 

government has been approving laws with the intention of promoting mandatory building 

inspections. Law 9,913 of 2012 was created in Fortaleza, which determines the recurrence 

process and which building must have the Building Inspection Certificate to have legal status 

with the city hall. The enactment of this law created a need, in the city, for skilled 

professionals to satisfy a great demand of buildings inspections. Given this panorama, this 

work has the objective of executing the processes and dynamics of a building inspection, 

through a case study, and following the rules established by IBAPE and IBRAENG, and the 

municipal law. Was inspected the headquarters of the Public Prosecutor’s Office in Ceará, a 

body of the federal government of extreme importance and prominence in recent years. The 

methodology used was the one proposed by the Building Inspection Standards. The steps 

followed were: analyzing the documentation of the building, doing the inspection, checklists 

filling, listing anomalies and failures found in the building, determining the level of risk and 

setting the maintenance priority trough the GUT matrix, making a technical report containing 

the prioritization and the recommendations of interventions, besides a photographic report, 

informing the anomalies verified.. Through this work, it was verified the importance of 

building inspection as a tool to verify the safety of a building, conferring and assisting the 

execution of the building maintenance in the various construction systems. 

 

Keywords: Building Inspection. Building Maintenance. GUT Method. Technical report. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A inspeção é um processo de suma importância na construção civil, estando 

presente em todas as etapas da construção, seja de qual estrutura for. Através da inspeção, o 

engenheiro garante que os processos construtivos sejam realizados de forma adequada, 

garantindo assim a sua qualidade e segurança. A inspeção predial é um ramo dos diversos 

tipos de inspeções que ocorrem em uma construção. Ela pode ser realizada durante o processo 

construtivo, durante a etapa de finalização da obra, por exemplo, de forma a verificar a 

qualidade construtiva e garantir a sua vida útil, como bem como após a construção, de forma a 

garantir a segurança dos usuários, verificando a qualidade da estrutura e a necessidade de 

intervenções de manutenção predial.  

O processo de inspeção predial ocorre seguindo as recomendações da Norma de 

Inspeção Predial Nacional (INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS 

DE ENGENHARIA, 2012). Ele consiste na avaliação de documentações e informações 

levantadas sobre a edificação a ser inspecionada, bem como a coleta de dados em campo, seja 

através de inspeção visual ou com o auxílio de equipamentos específicos, resultando assim na 

emissão de um relatório contendo as conclusões da inspeção predial e possíveis 

recomendações para a realização de manutenção na edificação. 

Através da inspeção predial, torna-se possível a identificação das patologias 

existentes na edificação, sejam essas oriundas das etapas de projeto, execução ou devido a 

ação do tempo, através de uso inadequado ou ausência de um processo de manutenção 

eficiente. Pina (2013), define patologia como “um conjunto de manifestações patológicas que 

ocorrem durante a fase de execução, ou ainda adquiridas ao longo dos anos e que venha 

prejudicar o desempenho esperado de uma edificação e das suas partes”. Segundo a NBR 

15575 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2013) as edificações são 

de uso permanente pelo homem e por isso não devem apresentar patologias que provocam a 

insegurança, desconforto ou danos à saúde dos usuários durante a sua vida útil. Elas devem 

manter as suas propriedades técnicas construtivas iniciais. É importante ressaltar que nem 

toda patologia gera riscos imediatos para a segurança do imóvel, porém as patologias tendem 

a se agravar com o tempo, de forma que os custo para se efetuar os reparos dos danos também 

tendem a aumentar ao longo do tempo. 
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A inspeção predial visa não apenas atenuar os riscos para os usuários da 

edificação, mas também garantir um bom desempenho da mesma. Segundo Castro (2007), 

"Um imóvel é planejado e construído para atender seus usuários por muito tempo. Para que 

esta expectativa seja concretizada, torna-se primordial a prática constante da manutenção 

preventiva deste bem. Infelizmente, essa prática ainda não é muito difundida no Brasil, ou 

seja, quando se fala em imóveis, poucos são os usuários que realizam a manutenção 

preventiva tão adequadamente quanto o fazem para outros bens, como automóveis, 

equipamentos eletrônicos etc."  

Com o surgimento de sinistros decorrentes da falta de manutenção preventiva e 

corretiva em edificações localizadas no município de Fortaleza, bem como para garantir que 

as edificações em geral passassem por um processo de manutenção periódica, foi criada a lei 

municipal 9.913, de 16 de julho de 2012, regulamentada pelo decreto 16.616, de 23 de junho 

de 2015, e pelo decreto 14.023, de 29 de maio de 2017, que obriga, de forma periódica, a 

realização de vistoria técnica e manutenção regular nas edificações públicas e privadas 

sediadas no município, definindo o grau de periodicidade, os profissionais habilitados e o 

conteúdo mínimo dos laudos de inspeção. 

 

1.1  Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Realização de um estudo de caso de inspeção predial na sede da Procuradoria da 

República no Estado do Ceará (PR/CE), localizada à Rua João Brígido, 1260, Joaquim 

Távora, Fortaleza – CE. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

a) realizar uma inspeção predial na edificação; 

b) identificar as anomalias e falhas encontradas na edificação; 

c) apresentar um relatório fotográfico com as anomalias e falhas encontradas; 

d) classificar as anomalias e determinar as prioridades de manutenção através do 
método GUT. 
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e) propor medidas saneadoras para as anomalias encontradas. 

 

1.2 Justificativa 

 

O processo de inspeção predial é de suma importância na área da construção civil 

para garantir um controle adequado das características das construções e seu perfeito 

desempenho. A implementação da lei 9.913 de 2012 em Fortaleza, que institui a inspeção 

predial obrigatória nos edifícios localizados no município, foi uma forma de o poder público 

garantir a segurança das edificações após uma série de acidentes ocorridos nos anos 

anteriores. Com a regulamentação da lei, surgiu no mercado uma grande demanda por 

profissionais habilitados para realizar este tipo de atividade. 

Considerando a recente implementação da lei, as alterações que ela provocará no 

dinamismo das atividades do engenheiro civil em Fortaleza e a urgente demanda por 

profissionais aptos a atuarem no ramo de inspeção, identifica-se a necessidade de realização 

de um estudo sobre o tema, principalmente através de um estudo de caso, onde se colocará em 

prática o emprego das metodologias normatizadas de inspeção predial, de forma concomitante 

com os objetivos previstos em lei. 

Considerando que a Procuradoria da República no Estado do Ceará é a sede do 

Ministério Público Federal, este estado, e que esta é uma instituição vocacionada a ser a voz 

da sociedade, atuando como fiscal das leis, na defesa da Constituição e das questões públicas, 

nada mais natural que haver interesse em saber como esta instituição está cumprindo as 

determinações da Lei 9.913 de 2012 em Fortaleza, e assim, como está o cuidado com sua 

edificação-sede no estado. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Neste capítulo encontra-se a teoria necessária para um bom entendimento do 

assunto tratado. 

 

2.1 Inspeção predial 

 

Conforme definido pela Norma de Inspeção Nacional do Instituto Brasileiro De 

Avaliações e Perícias de Engenharia (2012), inspeção predial “é a análise isolada ou 

combinada das condições técnicas, de uso e de manutenção da edificação”. Esta atividade 

consiste em classificar as deficiências constatadas em uma determinada edificação, 

classificando-as através de um grau de risco de definindo uma ordem de prioridade técnica de 

correção, em conjunto com recomendações e orientações para execução destas intervenções. 

Gomide (2009) considera que a inspeção predial consiste na avaliação das 

condições técnicas, de uso e de manutenção da edificação, objetivando nortear as ações da 

manutenção predial, a fim de garantir qualidade em sua vida útil. No mesmo ano, Gomide, 

Fagundes Neto e Gullo (2006) relacionaram a edificação com o corpo humano, demonstrando 

a necessidade de “check-ups” regulares para a identificação de “doenças construtivas”, de 

forma a planejar a “terapia” a ser aplicada e com isso garantir a “saúde” da construção. 

Desta maneira, pode-se concluir que para uma edificação possuir um 

funcionamento aceitável, ela deve ser submetida a uma rotina de inspeções e manutenções 

regulares, garantindo que as eventuais patologias ou degradações sejam combatidas de 

maneira precoce, almejando assim que a edificação tenha a possibilidade de atingir, ou até 

mesmo ultrapassar, sua vida-útil de projeto. 

É importante notar que inspeção predial está diretamente relacionada à 

manutenção predial, com pesos iguais, e relação causal definida, uma vez que a inspeção 

surgiu como uma maneira de orientar a realização da manutenção. Destaca-se que o benefício 

da realização de processos de manutenção regulares e preventivos foi a muito tempo 

percebido, havendo sido definido pela Lei de evolução de custos, conhecida como Lei de 

Sitter, que demonstra que os custos de manutenção crescem seguindo uma progressão 

geométrica de razão cinco. Além disso, assegura que o edifício esteja cumprindo os requisitos 

de desempenho, atenuando a ocorrência de acidentes. 
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A Figura 1, demonstra a relação entre tempo e o custo de manutenção da 

edificação, conforme descrita pela Lei de Sitter. 

Figura 1- Custo de manutenção e tempo entre manutenções – Lei 
de Sitter 

 
Fonte: Sitter (1984) 

 

2.2 Histórico da Inspeção Predial no Brasil 

 

A ideia de se executar inspeção predial no Brasil não é algo novo, remonta a 

década de 1960, quando já se pensava em como melhorar o desempenho de edificações de 

maneira geral (INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE 

ENGENHARIA DO PARANÁ, 2016). Havia, e ainda há, uma preocupação com edifícios que 

envelhecem, que com uma manutenção ineficiente ou inexistente, poderiam se transformar em 

palcos de grandes sinistros, como o que atingiu o Edifício Joelma, em 1974, na capital 

paulista. Porém, ainda existia a necessidade de estudos acadêmicos, principalmente que 

avaliassem a questão das estruturas. 

Em 1999 o engenheiro Tito Lívio Ferreira Gomide dá o primeiro passo com a 

apresentação do trabalho “A Inspeção Predial deve ser periódica e obrigatória?”, no X 

Congresso Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia (COBREAP).  

Seguindo o trabalho do eng.º Gomide, foi formada uma comissão, pelo IBAPE, 

para elaboração da primeira norma técnica relacionada ao tema, visando orientar os 

profissionais da área sobre os procedimentos para execução da inspeção predial, bem como 

estabelecer diretrizes e uma padronização para os laudos elaborados, tendo sido esta norma 

publicada em 2001.  
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Em elaboração desde 2013 pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), a Norma Brasileira de Inspeção Predial deve reforçar a função da inspeção predial 

como ferramenta primordial para garantir a qualidade das edificações. Sua publicação dará 

um grande passo para a mudança de comportamento da sociedade brasileira, que tem 

dificuldades em entender a importância da inspeção para uma nação cujas edificações estão 

atingindo 60 anos de idade. Costa (2012) demonstra que entre os anos 1930 e 1960 houve 

uma inversão na ideia de se viver nas cidades, onde, em oposição à ideia de cidade dispersa 

deu início ao processo de verticalização. 

Um estudo realizado pelo IBAPE/SP relacionado com a relação causa x efeito 

entre os acidentes em edificações e sua correlação com a manutenção predial demonstrou que 

66% das prováveis causas e origens dos acidentes estão relacionadas à deficiência na 

manutenção predial, enquanto apenas 34% das causas estão relacionadas a vícios construtivos 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE SÃO 

PAULO, 2012). Tais dados alarmantes, reforçam o problema social no que se refere a 

ausência de interesse da população em se executar a manutenção preventiva, gerando um 

sério risco aos habitantes de edificações antigas, uma vez que o custo da manutenção 

corretiva, para resolver uma patologia negligenciada por anos, acaba se tornando impeditivo e 

por vezes levando a inexecução e posteriormente a ocorrência de um sinistro. A Figura 2 

apresenta a distribuição da incidência dos acidentes prediais obtidos pelo IBAPE. 

 

Figura 2 - Distribuição da incidência dos 
acidentes prediais por tipo de origem 

 
Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E 

PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE SÃO PAULO (2012). 
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2.3 Legislação correlata 

 

Objetivando a diminuição de acidentes, como os ocorridos no Rio de Janeiro1, em 

São Bernardo do Campo2 e em Fortaleza3, o poder público passou a produzir legislação 

relacionada a obrigatoriedade da inspeção predial nas edificações (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE SÃO PAULO, 

2012). Ainda que mostre um avanço, esta é uma realidade pouco presente nos municípios 

brasileiros, estando limitadas a grandes municípios ou cidades com histórico de acidentes. 

Por outro lado, nos Estados Unidos e no Canadá, a inspeção predial é prática 

costumeira e obrigatória, sendo pré-requisito e elemento impeditivo para a realização de 

transações imobiliárias. Prédios públicos costumam fixar o Certificado de Inspeção Predial 

(CIP) em locais visíveis, assim como imóveis residenciais disponíveis para venda ou locação 

costumam deixar exposto o CIP para futuros moradores (CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MATO GROSSO, 2015). 

 De acordo com Oliveira e Silva Filho (2008), a simples criação de uma lei não 

é o suficiente para garantir a segurança dos usuários das edificações, da mesma forma que leis 

desatualizadas ou muito complexas, aliadas com a dificuldade da fiscalização, podem gerar 

uma falsa de sensação de segurança na sociedade, que passa a acreditar que a simples 

existência do código, aliada com a ação de fiscalizadora do poder público, resultaria em uma 

maior segurança das edificações. 

Tal situação, porém, não retira a necessidade de o Estado criar formas de garantir 

a segurança das edificações. Sua ação surge a partir da existência de uma obrigação legal, esta 

estando em forma de lei, sendo, portanto, a maneira existente para aprovar a execução de 

inspeções. Oliveira (2013) entende que as leis são, muitas vezes, o primeiro e indispensável 

passo para promover uma mudança cultural, dado que elas obrigam os responsáveis pelos 

imóveis a atentarem para a segurança de suas edificações.   

                                                 
1 Desabamento do Edifício Liberdade e mais duas edificações em 2012, no centro do Rio de Janeiro. Ocasionou 
a morte de 19 pessoas (DESABAMENTO, 2012). 

2 Desabamento parcial do Edifício Senador em 2012. Ocasionou a morte de 2 pessoas (PF, 2012). 

3 Desabamento de varanda do Edifício Versailles, em 2015. Ocasionou a morte de 2 pessoas (OXIDAÇÃO, 
2015). 
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A elaboração de uma lei de inspeção deve partir dos anseios da sociedade de 

melhorar a segurança de suas edificações. Só então o legislador, assessorado por uma equipe 

técnica, deve elaborar uma legislação que para obrigar a realização de inspeção. Esta 

legislação deve ser proposta de forma a englobar as características físicas, construtivas e da 

sociedade local, sob pena de não ser aceita e negligenciada pela população, uma vez que a 

regionalização é um fator de aceitação da obrigatoriedade. Tais fatores justificam a 

dificuldade de elaboração de uma lei de inspeção nacional (VIEIRA, 2014).  

O Quadro 1 apresenta os municípios brasileiros que apresentam legislação 

instituindo a inspeção predial obrigatória ou realização de compulsória de check-up de 

edificações. 

Quadro 1 - Lista de municípios com legislação instituindo 
inspeção predial 

Município Legislação  
Balneário Camboriú/SC  Lei 2.805/08  

Bauru/SP  Lei 4.444/99  
Belém/PA  Lei 7.737/94  
Cuiabá/MT  Lei 5.587/12  

Fortaleza/CE  Lei 9.913/12  
Jundiaí/SP Lei 278/99 

Porto Alegre/RS Lei 806/16 
Ribeirão Preto/SP Lei 1.669/04 
Rio de Janeiro/RJ Decreto 37.426/13 

Salvador/BA Lei 5.907/01 
Santos/SP Lei 441/01 

São Vicente/SP Lei 2.854/12 
Vitória/ES Lei 170/2016 

Fonte: Próprio autor (2018) 

 

2.3.1 Lei municipal 9.913 de 2012 

 

A Lei ordinária 9.913 de 2012 (FORTALEZA, 2012) instituída no município de 

Fortaleza, regulamentada pelo Decreto 13.613 de 2015 (FORTALEZA, 2015), determina as 

diretrizes para a realização da inspeção predial obrigatória, impondo que as edificações 

obtenham o Certificado de Inspeção Predial para estarem regularizadas com a prefeitura. A 

criação da lei foi uma resposta do poder público municipal ao acidente envolvendo o Edifício 

Versailles, no qual uma varanda desabou, levando a óbito duas pessoas. Espera-se que a 

inspeção compulsória aumente a segurança das edificações existentes no município. 
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Conforme estabelecido na Lei 9.913/12, cada edificação localizada no município, 

a depender de seu uso e idade, passará por vistoria periódica, seguindo as normas de vistoria 

vigentes. 

Art. 2º - São abrangidas pela obrigatoriedade desta Lei as seguintes edificações: 

 
I - as multirresidenciais, com 3 (três) ou mais pavimentos; 
II - as de uso comercial, industrial, institucional, educacional, recreativo, religiosos e 
de uso misto; 
III - as de uso coletivo, públicas ou privadas; 
IV - as de qualquer uso, desde que representem perigo à coletividade. 
 

Art. 3º - As edificações abrangidas por esta Lei deverão possuir Certificação de 
Inspeção Predial, que será fornecida pelo órgão competente da Prefeitura Municipal 
de Fortaleza, após a apresentação, pelo responsável pelo imóvel, de Laudo de 
Vistoria Técnica, obedecidas as seguintes periodicidades: 

 
I - anualmente, para edificações com mais de 50 (cinquenta) anos; 
II - a cada 2 (dois) anos, para edificações entre 31 (trinta e um) e 50 (cinquenta) 
anos; 
III - a cada 3 (três) anos, para edificações entre 21 (vinte e um) e 30 (trinta) anos e, 
independentemente da idade, para edificações comerciais, industriais, privadas não 
residenciais, c1ubes de entretenimento e para edificações públicas; 
IV - a cada 5 (cinco) anos, para edificações com até 20 (vinte) anos (FORTALEZA, 
2012). 

 

Ficou estabelecido que, como forma de acelerar a inserção das edificações à nova 

legislação, as edificações que não obtiverem o CIP no prazo estabelecido estarão sujeitas ao 

recebimento de sanções, como o pagamento de multas. 

 

2.4 Recomendações para a inspeção predial 

 

Objetivando padronizar tanto o processo de execução da inspeção predial quanto o 

laudo de inspeção, a Norma de Inspeção Predial (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012) e a Orientação Técnica 003 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE AUDITORIA DE ENGENHARIA, 2015) recomendam os 

itens e os parâmetros que devem ser seguidos pelo inspetor. 
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2.4.1 Níveis de inspeção predial 

 

Conforme definida na Norma de Inspeção Predial (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012), o nível da inspeção predial é 

classificado de acordo com sua dificuldade de elaboração, podendo variar entre três níveis 

distintos. A classificação do nível de inspeção é realizada pelo inspetor, após análise das 

características, finalidade do imóvel e verificação da necessidade de equipe técnica para 

elaboração do laudo de inspeção. Os níveis de inspeção foram estabelecidos da seguinte 

forma: 

a) nível 1: inspeção realizada em edificações que possuam baixa complexidade 

técnica, de manutenção e em seus sistemas construtivos. É necessário apenas um 

profissional habilitado para a execução da inspeção, sendo os resultados 

fundamentados nas observações desse profissional; 

b) nível 2: inspeção realizada em edificações que possuam média complexidade 

técnica, de manutenção e em seus sistemas construtivos. Normalmente empregada 

a edificações que possuam vários pavimentos, com ou sem plano de manutenção, 

mas que possuam contrato com empresas terceirizadas para execução de 

atividades específicas. É necessário mais de um profissional habilitado para a 

execução da inspeção, sendo os resultados fundamentados nas observações 

conjuntas desses profissionais; 

c) nível 3: inspeção realizada em edificações que possuam alta complexidade 

técnica, de manutenção e em seus sistemas construtivos. Normalmente empregada 

a edificações que possuam vários pavimentos, responsável técnico e com 

manutenção realizada por empresas especializadas seguindo a NBR 5674 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2012). É necessário 

mais de um profissional habilitado para a execução da inspeção, sendo os 

resultados fundamentados nas observações conjuntas desses profissionais além do 

resultado de ensaios realizados. 
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2.4.2 Análise da documentação  

 

A análise da documentação é um passo indispensável para verificação da 

regularidade da edificação junto aos órgãos públicos. Consta na Norma de Inspeção Predial 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012) 

uma recomendação de documentos que devem ser solicitados, agrupados em documentos 

administrativos, técnicos e de manutenção e operação. Cabe ao profissional habilitado definir 

quais documentos serão solicitados para execução da inspeção, adequando a solicitação de 

acordo com o tipo e grau de complexidade da edificação. A documentação recomendada pela 

norma será apresentada a seguir. 

 

2.4.2.1 Documentação administrativa 

 

a) Instituição, Especificação, regimento interno e Convenção de Condomínio; 

b) Alvará de Construção; 

c) Auto de Conclusão; 

d) IPTU; 

e) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); 

f) Alvará do Corpo de Bombeiros; 

g) Ata de instalação do condomínio; 

h) Alvará de funcionamento; 

i) Certificado de Manutenção do Sistema de Segurança; 

j) Certificado de treinamento de brigada de incêndio; 

k) Licença de funcionamento da prefeitura; 

l) Licença de funcionamento do órgão ambiental estadual; 

m) Cadastro no sistema de limpeza urbana; 

n) Comprovante da destinação de resíduos sólidos; 

o) Relatório de danos ambientais; 

p) Licença da vigilância sanitária; 

q) Contas de consumo de energia elétrica, água e gás; 

r) PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 

s) Alvará de funcionamento; 

t) Certificado de Acessibilidade. 
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2.4.2.2 Documentação técnica 

 

a) Memorial descritivo dos sistemas construtivos; 

b) Projeto executivo; 

c) Projeto de estruturas; 

d) Projeto de Instalações Prediais: 

e) Projeto de Impermeabilização; 

f) Projeto de Revestimentos; 

g) Projeto de paisagismo. 

 

2.4.2.3 Documentação de manutenção e operação 

 

a) Manual de Uso, Operação e Manutenção (Manual do Proprietário e do 

Síndico); 

b) Plano de Manutenção e Operação e Controle (PMOC); 

c) Selos dos Extintores; 

d) Relatório de Inspeção Anual de Elevadores (RIA); 

e) Atestado do Sistema de Proteção a Descarga Atmosférica - SPDA; 

f) Certificado de limpeza e desinfecção dos reservatórios; 

g) Relatório das análises físico-químicas de potabilidade de água dos 

reservatórios e da rede; 

h) Certificado de ensaios de pressurização em mangueiras; 

i) Laudos de Inspeção Predial anteriores; 

j) Certificado de ensaios de pressurização em cilindro de extintores; 

k) Relatório do acompanhamento de rotina da Manutenção Geral; 

l) Relatórios dos Acompanhamentos das Manutenções dos Sistemas; 

m) Específicos, tais como: ar condicionado, motores, antenas, bombas, CFTV, 

Equipamentos eletromecânicos e demais componentes; 

n) Relatórios de ensaios da água gelada e de condensação de sistemas de ar 

condicionado central; 

o) Certificado de teste de estanqueidade do sistema de gás; 

p) Relatórios de ensaios preditivos, tais como: termografia, vibrações mecânicas, 

etc.; 
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q) Relatórios dos Acompanhamentos das Manutenções dos Sistemas específicos, 

tais como: ar condicionado, motores, antenas, bombas, CFTV, equipamentos 

eletromecânicos e demais componentes; 

r) Cadastro de equipamentos e máquinas. 

 

2.4.3 Informações adicionais 
 

Recomenda-se que o profissional realize entrevistas ou questionários com os 

usuários, responsáveis técnicos e proprietários da edificação a fim de garantir uma melhor 

avaliação do imóvel. Tal recomendação existe para garantir que eventuais reformas, 

alterações e patologias que tenham passado desapercebidas possam ser identificadas, sendo 

possível construir uma perspectiva do histórico do imóvel.   

Esta etapa é de suma importância para verificação de problemas recorrentes, além 

de identificar a rotina do prédio. 

 
2.4.4 Listagem de verificação 

 

O profissional que realizará a inspeção deve adequar a lista de verificação 

(checklist) de acordo com a complexidade da edificação, devendo avalia-la para definir quais 

sistemas e subsistemas construtivos deverão estar listados, procurando ser sempre o mais 

sucinto possível. Trata-se, portanto, do conjunto de tópicos a serem vistoriados, considerando 

o número mínimo de itens abordados de uma inspeção (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012). 

 
2.4.5 Classificação das anomalias e falhas 

 

Destaca-se na Norma de Inspeção Predial (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012) o efeito de anomalias e falhas na 

vida útil projetada da edificação, que devido a falhas no processo de manutenção ou no 

processo construtivo, acabam por reduzir sua vida útil real ou futura. Tais não conformidades 

acabam por comprometer a operacionalidade, o conforto, a segurança e a saúde dos usuários, 

por vezes fazendo com que a edificação não atinja os níveis de desempenho prescritos na 

NBR 15.575 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2013). 
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O executor do laudo deve estar preparado para identificar as anomalias e falhas 

existentes na construção, seja por meio visual ou através da realização de ensaios técnicos.  

 

2.4.5.1 Classificação das anomalias 

 

Os edifícios podem apresentar deficiências (anomalias) que resultam de diversos 

fatores. O IBAPE classifica-os de acordo com sua origem: 

a) endógena: sendo originária da própria edificação; 

b) exógena: sendo originária de fatores externos a edificação, ou seja, gerada por 

terceiros; 

c) natural: originária de fenômenos da natureza; 

d) funcional: sendo originária da decorrência do envelhecimento natural dos 

sistemas construtivos, e por consequência término da vida útil. 

 

2.4.5.2 Classificação das falhas 

 

A Norma de Inspeção Predial (INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E 

PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012) apresenta a seguinte classificação para as falhas: 

a) de planejamento: decorrentes de procedimentos e especificações inadequados 

do plano de manutenção, podendo tanto estar relacionado com aspectos da 

concepção do plano como a sua periodicidade; 

b) de execução: decorrentes da inadequada execução das atividades de 

manutenção; 

c) operacionais: relativas a procedimentos inadequados de registros, controle, 

rondas e demais atividades pertinentes; 

d) gerenciais: decorrentes da falta de controle da qualidade e dos custos da 

intervenções de manutenção. 

 

2.4.6 Classificação do grau de risco 

 

A classificação do grau de risco das anomalias e falhas, apontam o grau de risco 

oferecido aos usuários, ambiente e ao patrimônio por atingirem os níveis de segurança e 
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desempenho da edificação, devendo sempre ser fundamentada conforme limites e os níveis de 

inspeção predial, podendo ser classificados como: 

a) crítico: risco de provocar danos contra a saúde e segurança das pessoas e do 

meio ambiente, perda excessiva de desempenho e funcionalidade, com 

comprometimento sensível de vida útil; 

b) médio: risco de provocar a perda parcial de desempenho e funcionalidade da 

edificação sem prejuízo à operação direta de sistemas, e deterioração precoce; 

c) mínimo: risco de provocar pequenos prejuízos à estética ou atividade 

planejada, sem ocorrência ou probabilidade de ocorrência dos riscos críticos e 

regulares, além de baixo ou nenhum comprometimento do valor imobiliário.  

 

2.4.7 Definição de prioridades da manutenção 

 

A Norma Nacional de Inspeção Predial (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012) recomenda que sejam utilizadas 

metodologias, como a GUT (ferramenta administrativa de tomada de decisão definida por 

Gravidade, Urgência e Tendência) ou FEMEA (Failure Mode and Effect Analisis) para 

definição de prioridades de intervenção a fim de garantir a saúde e integridade da edificação e 

de seus usuários, devendo o profissional listá-las em ordem decrescente quanto ao grau de 

risco e intensidade das falhas e anomalias. 

 
2.4.7.1 Método GUT 

 

Diversas são as ferramentas existentes para auxiliar a tomada de decisão e 

gerenciamento de riscos, porém estas ferramentas foram desenvolvidas para o meio 

econômico e administrativo, devendo ser adaptadas para serem utilizadas na engenharia civil 

(KNAPP e OLIVAN, 2015). 

Tal situação não foi diferente com o Método GUT, desenvolvido por Kepner e 

Tregoe (1981) para auxiliar na solução de complexos problemas de decisão enfrentados pela 

indústria e governo norte-americanos à época. Ele baseia-se na priorização da tomada de 

decisão através da análise dos problemas sob três aspectos, a gravidade, a tendência e a 

urgência. 
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O primeiro passo para sua elaboração é listar os problemas presentes no ambiente 

e avaliá-los com base nas seguintes definições: 

Quadro 2 - Definição das variáveis 
Variável Conceito 

Gravidade 
Representa o impacto do problema, considerando os riscos e prejuízos aos 
usuários, ao patrimônio e ao meio ambiente. Verifica-se sempre seus efeitos a 
médio e longo prazo, caso o problema em questão não seja resolvido. 

Urgência 
Representa o prazo, o tempo disponível para a realização de intervenção em 
relação às patologias. Quanto maior a urgência, menor será o tempo 
disponível para resolver esse problema. 

Tendência 
Representa o potencial de crescimento do problema, a probabilidade de a 
patologia se intensificar se nenhuma ação for tomada.  

Fonte: Adaptado de Verzola, Marchiori e Aragon (2014) 

Após a avaliação, deve-se atribuir pesos para cada variável, de acordo com o grau 

de risco apresentado. Knapp e Olivan (2015) lembram que o cálculo do GUT pode ser 

realizado de duas maneiras, a depender da área de atuação. Pode ser aplicado a soma ou a 

multiplicação de cada um dos parâmetros gravidade, tendência e urgência. 

O cálculo do valor da matriz GUT pode indicar a maior ou a menor prioridade de 

uma determinada demanda, em relação a todas as solicitações encaminhadas. Atribui-se pesos 

a cada parâmetro da anomalia existente e realizando a soma ou a multiplicação dos valores, 

obtém-se o total de pontos. 

Foram adotados 5 (cinco) graus de priorização (total, alta, média, baixa, nenhuma) 

com suas notas variando entre 1 (um), 3 (três), 6 (seis), 8 (oito) e 10 (dez), respectivamente. 

Uma melhor visualização desses conceitos pode ser obtida analisando o Quadro 3: 

Quadro 3 - Definição dos graus para os parâmetros GUT 
  Grau Definição do grau Nota 
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TOTAL 
Extremamente 

Grave 

Risco de morte, risco de desabamento/colapso pontual ou 
generalizado, iminência de Incêndio, impacto irrecuperável 
com perda excessiva do desempenho e funcionalidade, o 
comprometimento irrecuperável da vida útil do sistema 
causando dano grave à saúde dos usuários ou ao meio 
ambiente. Prejuízo financeiro muito alto. 

10 
(81% a 
100%) 

ALTA 
Muito Grave 

Risco de ferimentos aos usuários, danos reversíveis ao meio 
ambiente ou ao edifício. Impacto recuperável com o 
comprometimento parcial do desempenho e funcionalidade 
(vida útil) do sistema que afeta parcialmente a saúde dos 
usuários ou o meio ambiente. Prejuízo financeiro alto. 

8 
(61% a 
80%) 

Continua 
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Conclusão 

 Grau Definição do grau Nota 
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MÉDIA 
Grave 

Risco à saúde dos usuários, desconfortos na utilização dos 
sistemas, deterioração passível de restauração/reparo, 
podendo provocar perda de funcionalidade com prejuízo à 
operação direta de sistemas ou componentes. Danos ao meio 
ambiente passíveis de reparo. Prejuízo financeiro médio. 

6 
(31% a 
60%) 

BAIXA 
Pouco Grave 

Sem risco à integridade física dos usuários, sem risco ao 
meio ambiente, pequenos incômodos estéticos ou de 
utilização, pequenas substituições de componentes ou 
sistemas, reparos de manutenção planejada para recuperação 
ou prolongamento de vida útil. Prejuízo financeiro pequeno. 

3 
(11% a 
30%) 

NENHUMA 
Sem 

Gravidade 

Nenhum risco à saúde, à integridade física dos usuários, ao 
meio ambiente ou ao edifício. Mínima depreciação do 
patrimônio. Eventuais trocas de componentes, nenhum 
comprometimento do valor imobiliário. 

1 
(0 a 

10%) 
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TOTAL 
Extremamente 

Grave 

Incidente em ocorrência, intervenção imediata passível de 
interdição do imóvel. Prazo para intervenção: Nenhum 

10 
(81% a 
100%) 

ALTA 
Muito Grave 

Incidente prestes a ocorrer, intervenção urgente.  
Prazo para intervenção: Urgente 

8 
(61% a 
80%) 

MÉDIA 
Grave 

Incidente previsto para breve, intervenção em curto prazo. 
Prazo para intervenção: O mais cedo possível 

6 
(31% a 
60%) 

BAIXA 
Pouco Grave 

Indício de Incidente futuro, intervenção programada. 
Prazo para intervenção: Pode esperar um pouco 

3 
(11% a 
30%) 

NENHUMA 
Sem 

Gravidade 

Incidente imprevisto, indicação de acompanhamento e 
manutenção programada. Prazo para intervenção: Não tem 
pressa 

1 
(0 a 

10%) 

T
E
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R

um
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TOTAL 
Extremamente 

Grave 

Progressão imediata. Vai piorar rapidamente, pode piorar 
inesperadamente. 

10 
(81% a 
100%) 

ALTA 
Muito Grave 

Progressão em curto prazo. Vai piorar em pouco tempo. 
8 

(61% a 
80%) 

MÉDIA 
Grave 

Progressão em médio prazo. Vai piorar em médio prazo. 
6 

(31% a 
60%) 

BAIXA 
Pouco Grave 

Provável progressão em longo prazo. Vai demorar a piorar. 
3 

(11% a 
30%) 

NENHUMA 
Sem 

Gravidade 
Não vai progredir. Não vai piorar, estabilizado. 

1 
(0 a 

10%) 

Fonte: Verzola, Marchiori e Aragon (2014) 
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2.4.8 Avaliação da manutenção e do uso 

 

A Norma de Inspeção Predial ((INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES 

E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012) define que: “A avaliação do estado de manutenção e 

condições de uso deve sempre ser fundamentada, considerando os graus de risco e perdas 

precoce de desempenho dos sistemas, frente as constatações das anomalias e, especialmente 

das falhas encontradas”.  

 

2.4.8.1 Avaliação da manutenção 

 

Para a execução dessa avaliação o inspetor deverá analisar o plano manutenção da 

edificação e seus sistemas e suas respectivas condições de execução, verificando se atende o 

estipulado nas normas vigentes, como a NBR 5674 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2012). Em caso de ausência de plano de manutenção, deve o 

profissional avaliar as atividades de manutenção realizadas, e devidamente registradas, em 

cada sistema, verificando se atendem os padrões mínimos de desempenho estipulados pelo 

fabricante e normas vigentes. 

Após análise global dos aspectos mencionados, deverá o inspetor classificar a 

manutenção da edificação e de seus sistemas com os seguintes termos: 

a) atende; 

b) atende parcialmente; 

c) não atende. 

 

2.4.8.2 Avaliação do uso 

 

A avaliação do uso da edificação é realizada pela análise das condições de uso da 

edificação e de seus sistemas construtivos em relação ao estabelecido em seus projetos. Em 

caso de ausência de projetos, cabe ao profissional basear-se nas normas de desempenho e 

parâmetros estabelecidos. O uso pode ser avaliado como: 

a) regular: quando o uso e ocupação está de acordo com o estabelecido em 

projeto; 
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b) irregular: quando o uso e ocupação da edificação encontra-se de forma 

divergente do previsto em projeto. 

 

2.4.9 Prescrições técnicas 

 

Todo laudo de inspeção predial deve apresentar as recomendações técnicas para 

sanar cada anomalia existente na edificação, classificando-as de acordo com o grau de risco, e 

indicando de forma clara e exemplificada a ação e o prazo para que sejam tomadas medidas 

corretivas. As recomendações devem ser apresentadas de modo que o gestor ou síndico do 

imóvel possa compreender as ações que devam ser tomadas, de preferência com a indicação 

de normas, livros e figuras que auxiliem o entendimento. 

 

2.4.10 Laudo técnico 

 

O laudo técnico é o produto da inspeção predial. A Norma de Inspeção Predial 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012) 

estabelece os itens essenciais que devem constar no laudo técnico. Esses itens estão listados 

abaixo: 

a) identificação do solicitante; 

b) classificação do objeto da inspeção; 

c) localização; 

d) data da diligência; 

e) descrição técnica do objeto; 

f) tipologia e padrão construtivo; 

g) utilização e ocupação; 

h) idade da edificação; 

i) nível utilizado; 

j) documentação solicitada, documentação entregue e documentação analisada; 

k) descrição do critério e método da inspeção predial; 

l) descrição das informações gerais consideradas; 

m) lista de verificação dos elementos construtivos e equipamentos vistoriados, 

descrição e localização das respectivas anomalias e falhas constatadas; 

n) classificação e análise das anomalias e falhas quanto ao grau de risco; 
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o) indicação de prioridade; 

p) avaliação da manutenção e condições de uso da edificação e dos sistemas 

construtivos; 

q) recomendações técnicas; 

r) recomendações gerais e de sustentabilidade; 

s) relatório fotográfico; 

t) recomendação do prazo para nova inspeção predial; 

u) data do laudo; 

v) assinatura do(s) profissional(ais) responsável(eis), acompanhado do nº do 

CREA ou do CAU e nº do IBAPE; 

w) anotação de responsabilidade técnica (ART) ou registro de responsabilidade 

técnica (RRT).  

 

2.4.11 Atribuições profissionais 

 

Conforme estabelecido pela Orientação Técnica 003 (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE AUDITORIA DE ENGENHARIA, 2015), as inspeções prediais devem ser realizadas 

apenas por engenheiros e arquitetos devidamente registrados e regulares em seus conselhos 

regionais, em conformidade com as atribuições definidas para cada classe através de lei e 

resoluções do CONFEA e CAU-BR, preferencialmente treinados através de curso específico 

ou com vasta experiência. 

Poderá o profissional solicitar o auxílio de profissionais habilitados em outras 

áreas para execução de inspeção em edificações complexas, devendo serem anexadas as 

devidas ARTs e RRTs. 

O Quadro 4, especifica o profissional habilitado para executar a inspeção em cada 

sistema predial, juntamente com o fundamento jurídico dessa habilitação. 

Quadro 4 - Profissionais habilitados para execução de inspeção predial. 

Sistema predial Profissional habilitado Fundamento 

Estrutura (fundações, pilares, 
vigas, lajes, etc.) 

Engenheiro civil/ arquiteto/ 
urbanista 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea; lei 

federal 12.378/2010 
Alvenaria, vedação (paredes 
e divisórias), revestimentos e 

esquadrias. 

Engenheiro civil/ arquiteto/ 
urbanista 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea; lei 

federal 12.378/2010 
Continua 



36 

 

Conclusão 

Sistema predial Profissional habilitado Fundamento 

Cobertura 
Engenheiro civil/ arquiteto/ 

urbanista 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea; lei 

federal 12.378/2010 
Trabalhos em solos 

(aterramentos, contenções, 
etc.) 

Engenheiro civil/ arquiteto/ 
urbanista 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea 

Instalações hidráulicas e 
sanitárias 

Engenheiro civil/ arquiteto/ 
urbanista 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea; lei 

federal 12.378/2010 

Instalações de gás 
Engenheiro civil/ arquiteto/ 

urbanista 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea; lei 

federal 12.378/2010 

Instalações de comunicação 
(telefonia e informática) 

Engenheiro civil/ arquiteto/ 
urbanista/ engenheiro eletricista 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea; lei 

federal 12.378/2010 
Instalações elétricas de baixa 

tensão (conforme 
classificação da NBR 

5410/ABNT, item 1.2.2) 

Engenheiro civil/ arquiteto/ 
urbanista/ engenheiro eletricista 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea; lei 

federal 12.378/2010 

Instalações elétricas de alta 
tensão 

Engenheiro eletricista 
Lei federal 5.194/1964; 

resolução 218/1977/confea; lei 
federal 12.378/2010 

Elevadores e demais 
máquinas e equipamentos 

eletromecânicos (geradores, 
exaustores, etc.) 

Engenheiro mecânico/ engenheiro 
mecatrônico/ engenheiro produção 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea 

Climatização Engenheiro mecânico 
Lei federal 5.194/1964; 

resolução 218/1977/confea 
Bombas dos sistemas hidros 

sanitários 
Engenheiro civil/ engenheiro 

mecânico 
Lei federal 5.194/1964; 

resolução 218/1977/confea 

Combate a incêndio 
Engenheiro civil/ arquiteto/ 

urbanista/ engenheiro de segurança 
do trabalho 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea 

Proteção contra descargas 
atmosféricas 

Engenheiro eletricista/ engenheiro 
civil 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea 

Automação 
Engenheiro eletricista/ engenheiro 
eletrônico/ engenheiro mecatrônico 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea 

Segurança (câmeras, 
alarmes, etc.) 

Engenheiro eletricista/ engenheiro 
eletrônico/ engenheiro mecatrônico 

Lei federal 5.194/1964; 
resolução 218/1977/confea 

Fonte: OT 003 (INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS, 2015) 

 

2.5 Definição e patologias dos principais sistemas construtivos 
 

Cada sistema construtivo de uma edificação apresenta características distintas e é 

regido por normas específicas. Nas seções a seguir serão apresentadas as definições e 
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principais patologias que ocorrem nos principais sistemas construtivos que formam uma 

edificação. 

 

2.5.1 Sistema estrutural 

 

Toda construção necessita de elementos que suportem a atuação das forças que 

agem sobre ela, esses elementos são denominados elementos estruturais. As forças atuantes 

sobre esses elementos provêm da ação de cargas fixas, como o peso próprio da estrutura, e de 

cargas variáveis, como a ação do vento, água ou outros elementos da natureza. 

Como se sabe, nenhuma estrutura é completamente rígida, de forma que está 

sempre sofrendo deformações ao receber a atuação de uma força. Essas deformações, se em 

dimensões muito acentuadas, podem comprometer a segurança da edificação. A NBR 6118 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2014) define os parâmetros para 

o projeto e execução de construções em concreto armado, de modo a garantir sua resistência e 

aceitabilidade quanto aos parâmetros de desempenho. A NBR 15575-2 (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2013), define os requisitos de desempenho para 

os sistemas estruturais de edificações habitacionais.  

Embora seja adotado as determinações previstas nas normas, existe a 

possibilidade de ocorrência de erros e falhas nas fases de projeto e execução da edificação, de 

modo que pode haver o aparecimento de patologias. A Norma de Vistoria Cautelar 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE 

MINAS GERAIS, 2014) classifica as anomalias que surgem na estrutura da seguinte forma: 

a) fissura: abertura em forma de linha que aparece na superfície do material, com 

espessura de até 0,5 mm; 

b) trinca: abertura em forma de linha que aparece na superfície do material, com 

espessura entre 0,5 mm e 1,0 mm; 

c) rachadura: abertura expressiva, proveniente de acentuada ruptura de sua massa, 

cuja espessura varia entre 1,0 mm e 1,5 mm; 

d) fenda: abertura expressiva, causando a divisão do material em partes separadas, 

com espessura superior a 1,5mm. 
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Souza e Ripper (2009) discorrem que as principais patologias nas estruturas de 

concreto armado são a fissuração, a desagregação do concreto, a carbonatação, a perda de 

aderência e o desgaste do concreto. 

Thomaz (1989) relembra que a atuação de sobrecargas na estrutura pode levar ao 

aparecimento de fissuras. Estas sobrecargas podem ter sido consideradas no projeto, sendo as 

fissuras resultantes de uma deficiência de execução do projeto, ou podem não ter sido 

consideradas, o que levaria ao aparecimento de fissuras por erro de projeto. 

Outras causas para o aparecimento de fissuras são: 

a) contração plástica; 

b) assentamento do concreto/perda de aderência; 

c) retração; 

d) reações expansivas; 

e) corrosão das armaduras; 

f) recalques diferenciais; 

g) variação de temperatura; 

h) ações aplicadas. 

 

2.5.2 Sistema de vedação vertical 

 

Os sistemas de vedação são constituídos pelos elementos que limitam 

verticalmente o edifício e seus ambientes internos e externos. Os principais materiais 

utilizados nos sistemas de vedação vertical são o tijolo cerâmico, o concreto, as divisórias, o 

vidro, blocos de gesso e o gesso acartonado. 

Sua principal função é criar condições de habitabilidade ao edifício, segmentando 

espaços e protegendo o ambiente das ações de agentes externos. Ele também serve como meio 

de suporte e proteção para os sistemas prediais. 

Thomaz (1989) esclarece que as fissuras são as principais patologias encontradas 

em uma edificação. Elas podem ter origem endógena, proveniente de erros de projeto ou de 

execução, ou por má utilização.  

As principais patologias presentes no sistema de vedação são: 

a) fissuras decorrentes de movimentações térmicas; 
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b) fissuras decorrentes de movimentações higroscópicas; 

c) fissuras na região do encunhamento; 

d) fissuras no encontro de paredes; 

e) fissuras localizadas próximas a portas e janelas; 

f) rupturas devido a atuação de sobrecargas; 

g) destacamento da vedação com relação à estrutura. 

 

2.5.3 Sistema de revestimento 

 

O sistema de revestimento possui como principal função a proteção da estrutura, 

aliando a isso uma função estética, dando o acabamento nas construções. O revestimento pode 

ser aplicado no piso, nas paredes e no teto ou forro, utilizando-se o material mais adequado, a 

depender do uso. Muitos são os materiais utilizados como revestimento, destacando-se entre 

eles: argamassa, cerâmica, gesso, madeira, metal e vidro. 

Os revestimentos fornecem uma proteção física, térmica e acústica para a 

estrutura e seus ocupantes. As principais anomalias encontradas são: 

a) infiltrações; 

b) fissuras; 

c) destacamento; 

d) manchamento; 

e) descolamento; 

f) gretamento; 

g) eflorescências. 

 

2.5.4 Sistema de pintura 

 

As patologias da pintura estão relacionadas basicamente a duas famílias de 

problemas: interface do filme com o substrato e a própria película de pintura (DE MILITO, 

2009). As principais causas dos problemas relacionados à interface do filme com o substrato 

estão relacionadas com não preparação, ou preparação insuficiente do substrato, excesso de 

umidade ou falta de estabilidade do substrato. Já em relação aos problemas relacionados com 
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a própria película de tinta, destaca-se a escolha inadequada do tipo de tinta, diluição excessiva 

e formulação inadequada da tinta. 

As patologias mais comuns das tintas são: 

a) descascamento; 

b) desagregamento; 

c) perda de aderência; 

d) bolhas; 

e) descolamento; 

f) eflorecência; 

g) fissuras; 

h) calcinação; 

i) saponificação; 

j) manchas; 

k) crateras. 

 

2.5.5 Sistema de impermeabilização 

 

A NBR 9575 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2010) 

define impermeabilização como o “conjunto de operações e técnicas construtivas (serviços), 

composto por uma ou mais camadas, que tem por finalidade proteger as construções contra a 

ação deletéria de fluidos, de vapores e da umidade”. 

O principal fluido atuante na estrutura é a água. Busca-se garantir a estanqueidade 

da construção como uma forma de alcançar uma maior vida útil, diminuir a frequência da 

necessidade de se executar reformas e pinturas, preservar a construção de intempéries e de se 

evitar ambientes insalubres devido à umidade, fungos e mofos. 

A execução dos processos de impermeabilização deve seguir a recomendação da 

NBR 9574 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2008b).  

As principais anomalias mais comumente encontradas são: 

a) descolamento da manta; 

b) fissuração da manta; 

c) ausência de impermeabilização; 
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d) utilização inadequada de materiais; 

e) perfuração do sistema impermeabilizante. 

 

2.5.6 Sistema de instalações elétricas de baixa tensão 

 

O sistema de instalações elétricas de baixa tensão é um conjunto que tem por 

objetivo transmitir a energia elétrica da rede pública ou subestação até os pontos 

consumidores, de forma a suprir as necessidades dos equipamentos elétricos. O sistema deve 

ser executado de forma a se permitir uma transmissão e um consumo seguro da energia, 

garantindo a segurança contra choques elétricos e incêndios provocados por curtos-circuitos e 

por superaquecimento do cabeamento. Para garantir que o sistema seja seguro, devem ser 

observadas as recomendações constantes na NBR 5410 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2008a). 

As principais falhas observadas são: 

a) fuga de corrente; 

b) interrupção de fornecimento de energia; 

c) surtos de tensão; 

d) mal dimensionamento da rede elétrica; 

e) problemas de sobrecarga. 

 

2.5.7 Sistema de esquadrias 

 

As esquadrias são os componentes da edificação que asseguram a proteção quanto 

a penetração de elementos da natureza (água, vento, luz natural, etc.) e intrusos. Elas podem 

ser de madeira, metal (ferro, aço, alumínio) e P.V.C. Com o passar do tempo as esquadrias 

perderam a função apenas de proteção e passaram a ser um elemento estético, fazendo parte 

da decoração dos ambientes e fachadas (DE MILITO, 2009). 

Pode-se verificar, como as principais falhas e anomalias do sistema: 

a) falhas no funcionamento, seja na abertura ou fechamento; 

b) ocorrência de infiltração; 

c) desconforto térmico e luminoso; 
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d) corrosão das partes metálicas; 

e) vidros trincados e quebrados; 

f) componentes de madeira deteriorados. 

 

2.5.8 Sistema de instalações hidráulicas e sanitárias 

 

O sistema de instalações hidráulicas e sanitárias são os sistemas que levam a água 

da rede pública até os pontos consumidores e levam os efluentes até o sistema público de 

coleta. Ele é composto por encanamentos (metálicos ou de P.V.C.), registros, conexões, 

reservatórios, bombas, etc. As normas que regulamentam essas instalações são: NBR 5626, 

NBR 7198, NBR 8160, NBR 10844 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 1998a, 1993, 1999, 1989). 

O sistema apresenta como principais anomalias os vazamentos, entupimentos e 

deterioração dos componentes, que podem estar relacionamos com a execução, mal-uso, ou perda 

da vida útil da instalação. 

 

2.5.9 Sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA) 

 

Constitui-se de um sistema que tem por objetivo a transmissão da energia advinda 

das descargas atmosféricas até o solo, reduzindo o risco de danos físicos e materiais aos 

usuários, componentes e à própria edificação. 

A transmissão é realizada a partir do ponto mais alto da edificação através de 

cabos condutores, que podem correr internamente ou externamente à estrutura, componentes 

metálicos localizados cravados no solo, próximos à fundação. O sistema deve obedecer às 

recomendações da NBR 5419 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2001a). 

As principais falhas e anomalias observadas são: 

a) estrutura localizada acima do SPDA; 

b) ausência de equipotencialidade; 

c) fixação incorreta dos condutores de descida; 
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d) desrespeito à distância mínima de segurança entre o sistema e estruturas 

metálicas e materiais inflamáveis; 

e) desrespeito à distância mínima entre os cabos de descida.  

 

2.5.10 Sistema de instalação de gás 

 

As instalações de gás são um sistema destinado a conectar os recipientes que 

armazenam o gás liquefeito de petróleo (GLP) e os pontos consumidores de gás. As 

instalações prediais devem seguir a NBR 13932 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2001b). O sistema é constituído de tubulações, registros e conexões 

que conduzem o gás. Por se tratar de produto inflamável, deve-se ter especial atenção quanto 

a estanqueidade do sistema. Suas principais anomalias e falhas são: 

a) vazamento de gás; 

b) ausência de pintura das tabulações na cor amarela; 

c) corrosão das tubulações; 

d) desrespeito ao afastamento mínimo de condutores de eletricidade, e demais 

tubulações. 

 

2.5.11 Sistema de proteção contra incêndio 
 

O sistema de proteção contra incêndio tem por objetivo garantir a segurança dos 

ocupantes do imóvel durante a ocorrência de um incêndio, tomando medidas para permitir a 

detecção e controle do crescimento do incêndio e sua consequente contenção e extinção. 

Essas medidas podem ser divididas entre ativas e passivas, sendo as medidas ativas aquelas 

que abrangem a detecção, alarme e extinção do fogo, seja de forma automática ou manual. As 

medidas passivas são aquelas relacionadas com o controle dos materiais, meios de escape, 

compartimentação e proteção da estrutura da edificação. 

Em relação às medidas ativas, destacam-se os extintores, os hidrantes e os 

chuveiros automáticos. Já em relação às medidas passivas, destacam-se as sinalizações de 

emergência e rotas de fuga. 

A seguir serão apresentadas as principais falhas e anomalias verificadas nos 

subsistemas de proteção contra incêndio: 
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a) Extintores: extintores vencidos, com baixa pressão, com ausência de selo do 

INMETRO, em mal estado de conservação, sem indicação de classe, alocados em 

local inadequado e/ou com acesso obstruído, quantidade insuficiente e 

desconformidade com a NBR 12962 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 1998b); 

b) Hidrantes: dispositivos quebrados, mangueiras enroladas de forma inadequada, 

ausência da chave storz, acúmulo de resíduos, caixa do hidrante em mal estado de 

conservação e registros emperrados; 

c) Chuveiros automáticos: dispositivos danificados, pintados, obstruídos, 

instalação incorreta e alteração da área de ocupação; 

d) Saídas de emergência: saídas subdimensionadas, mal projetadas e obstruídas, 

portas corta-fogo danificadas, abrindo no sentido contra fluxo, com dispositivo de 

fechamento automático apresentando mal funcionamento, iluminação de 

emergência mal posicionada e apresentando mal funcionamento; 

e) Sinalização de emergência: ausência de sinalização, sinalização incorreta ou 

em desconformidade com a NBR 13432 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

NORMAS TÉCNICAS, 2004). 



45 

 

3 METODOLOGIA 

 

A abordagem adotada, para elaboração deste trabalho consiste em seguir as 

recomendações constantes na Norma de Inspeção Predial (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA, 2012), na Orientação Técnica 003- 

Inspeção Predial e Auditoria Técnica Predial (INSTITUTO BRASILEIRO DE AUDITORIA 

DE ENGENHARIA, 2015), no Termo de Referência para Inspeção Predial em Fortaleza 

(CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CEARÁ; 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO CEARÁ, 2015) e no livro Técnicas 

de Inspeção e Manutenção Predial (GOMIDE; PUJADAS e FAGUNDES NETO, 2006). 

A inspeção predial no município de Fortaleza possui como objetivo a obtenção do 

Certificado de Inspeção Predial (CIP), emitido pela Secretaria Municipal de Urbanismo e 

Meio Ambiente (SEUMA). Foram aplicados, nesse trabalho, todas as etapas e métodos 

necessários para a elaboração de um laudo de inspeção predial, conforme demandando pela 

SEUMA para emissão do CIP, embora a obtenção deste último não seja objeto deste trabalho. 

Para a elaboração do laudo de inspeção predial foram adotadas as seguintes 

etapas: 

a) entrevista com proprietário ou gestor da edificação; 

b) solicitação da documentação necessária; 

c) realização de visita técnica para reconhecimento do local de inspeção; 

d) definição no nível de inspeção; 

e) análise da documentação; 

f) aplicação de questionário; 

g) realização de vistoria com registro fotográfico e preenchimento de checklist; 

h) classificação das falhas e anomalias quanto a grau de urgência; 

i) definição de prioridades da manutenção através do método GUT; 

j) avaliação da manutenção e do uso; 

k) prescrição técnica das manutenções e intervenções necessárias; 

l) elaboração final do laudo de inspeção e do relatório fotográfico. 
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Uma melhor visualização dessas etapas pode ser obtida através da análise do 

fluxograma, adaptado de Gomide, Pujadas e Fagundes Neto (2006), conforme apresentada 

pela Figura 3. 

Figura 3 - Fluxograma do processo de 
inspeção predial 

 
Fonte: Adaptado de Gomide, Pujadas e Fagundes 

Neto (2006) 

 

Durante a elaboração deste laudo de inspeção predial foram analisados os 

seguintes sistemas construtivos: 

a) cobertura; 

b) instalações elétricas de baixa tensão; 



47 

 

c) prevenção e combate a incêndio; 

d) reservatórios; 

e) sistema de proteção contra descargas atmosféricas; 

f) sistemas de elementos estruturais passíveis de verificação visual; 

g) sistemas de esquadrias e divisórias; 

h) sistemas de instalações passíveis de verificação visual; 

i) sistemas de vedação e revestimentos. 
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4 RESULTADOS 

 

4.1 Dados Gerais da edificação 

 

4.1.1 Identificação e localização 

 

Quadro 5 - Dados da edificação 
Nome: Procuradoria da República no Estado do Ceará 

Endereço: 
Rua João Brígido, 1260, Joaquim Távora – Fortaleza/CE 

CEP: 60.135-080 

Coordenadas: UTM: Zona 24, N 9586408.81437, E 554104.463532 

CNPJ: 26.989.715/0011-84 

Ano de inauguração: 1996 

Data da inspeção: 19 e 20 de julho de 2018 

Fonte: Próprio autor (2018). 
 

Figura 4 - Localização da PR/CE 

 
Fonte: Google Earth 
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Figura 5 - Fachada da edificação 

 

Fonte: Próprio autor (2018). 

 

4.1.2 Descrição da Edificação 

 

Trata-se de uma edificação de 14 pavimentos, constituídos de subsolo, térreo, 

mezanino, sobreloja e 10 pavimentos tipo. A edificação foi projetada para ser um edifício 

comercial, tendo sido adquirida pela PR/CE e adaptada para uso institucional, desta forma, 

cada um dos pavimentos tipo, atualmente, apresenta configuração singular, variando entre 

andares com salas de setores administrativos e andares com gabinetes dos procuradores, estes 

últimos não possuindo padrão construtivo. É composta por estruturas (colunas, vigas e lajes) 

em concreto armado, possuindo estruturas de vedação em tijolo cerâmico, bloco de gesso e 

divisórias em Eucatex. As paredes possuem revestimento interno pintado nas salas e 

corredores, nas copas e sanitários há o uso de cerâmica, assim como no revestimento externo. 

No piso, a área de circulação é revestida com peças de granito polido, as salas e gabinetes 

variam entre revestimento cerâmico e porcelanato. Possui forro de gesso em todos os andares, 

com exceção do subsolo, onde o acabamento deu-se com pintura da laje. A cobertura é 

constituída de uma laje impermeabilizada, onde foi aplicado revestimento cerâmico. A 

circulação vertical é realizada através de dois elevadores e uma escada. As instalações 
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hidráulicas são embutidas, enquanto as elétricas são externas, utilizando-se canaletas de 

alumínio. Existe uma instalação para uso de GLP, porém ela não é utilizada. 

 

Figura 6 - Placa de inauguração da edificação 

 
Fonte: Próprio autor (2018). 

 

 

4.1.3 Subsistemas componentes 

 

Os subsistemas apresentados a seguir, componentes da edificação vistoriada neste 

Projeto de Graduação, foram vistoriados na elaboração deste trabalho. 

a) sistemas de elementos estruturais passíveis de verificação visual; 

b) sistemas de vedação e revestimentos; 

c) sistemas de esquadrias e divisórias; 

d) sistemas de instalações passíveis de verificação visual; 

e) manutenção; 

f) cobertura; 

g) reservatórios; 

h) instalações elétricas de baixa tensão; 

i) SPDA; 

j) prevenção e combate a incêndio. 
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4.2 Nível de inspeção predial 

 

Após análise da edificação, verificou-se que se trata de um edifício público, com 

atuação administrativa. Sua complexidade construtiva é alta, uma vez que possui dois 

elevadores e apresenta uma subestação de energia. O edifício possui 4.480 m² de área.   Dessa 

forma, a inspeção predial realizada na edificação é classificada como nível 3, devendo ser 

realizada, necessariamente, por profissionais habilitados em mais de uma área. 

 

4.3 Documentação solicitada da edificação 

 

4.3.1 Documentação administrativa 

 

Quadro 6 - Lista de verificação de documentação administrativa. 
Documentação Entregue Analisada 

1. Alvará de Construção Não Não 

2. Certificado de treinamento de brigada de incêndio Não Não 

3. Licença de funcionamento da prefeitura Não Não 

4. Licença de funcionamento do órgão ambiental competente N/A N/A 

5. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, quando pertinente N/A N/A 

6. Relatório de danos ambientais, quando pertinente N/A N/A 

7. Contas de consumo de energia elétrica, água e gás Sim Sim 

8. Certificado de Acessibilidade Não Não 

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
 

4.3.2 Documentação técnica 

 

Quadro 7 - Lista de verificação de documentação técnica 
Documentação Entregue Analisada 

1. Memorial descritivo dos sistemas construtivos Não Não 

2. Projeto executivo Não Não 

3. Projeto as built Sim Sim 

4. Projeto de estruturas Não Não 

5. Projeto de Instalações Prediais - - 

5.1. Instalações hidráulicas Não Não 

Continua 



52 

 

Conclusão 
Documentação Entregue Analisada 

5.2. Instalações de gás Não Não 

5.3. Instalações elétricas Sim Sim 

5.4. Instalações de cabeamento e telefonia Não Não 

5.5. Instalações do SPDA Não Não 

5.6. Instalações de climatização Não Não 

5.7. Combate a incêndio Não Não 

6. Projeto de Impermeabilização Não Não 

7. Projeto de Revestimentos em geral, incluído as fachadas Não Não 

8. Projeto de Paisagismo Não Não 

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 

 

4.3.3 Documentação de Manutenção 

 

Quadro 8 - Lista de verificação de documentação de manutenção. 
Documentação Entregue Analisada 

Manual de Uso, Operação e Manutenção Não Não 

Plano de Manutenção e Operação e Controle (PMOC) Não Não 

Selos dos Extintores Sim Sim 

Relatório de Inspeção Anual de Elevadores (RIA) Não Não 

Atestado do Sistema de Proteção a Descarga Atmosférica – SPDA  Não Não 

Certificado de limpeza e desinfecção dos reservatórios Não Não 

Relatório das análises físico-químicas de potabilidade de água dos 

reservatórios e da rede 
Não Não 

Certificado de ensaios de pressurização em mangueiras Não Não 

Laudos de Inspeção Predial anteriores Não Não 

Certificado de ensaios de pressurização em cilindro de extintores Não Não 

Relatório do acompanhamento de rotina da Manutenção Geral Não Não 

Relatório dos acompanhamentos das Manutenções dos Sistemas Não Não 

Relatório de ensaios da água gelada e de condensação de sistemas 

de ar condicionado central 
N/A N/A 

Continua 
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Conclusão 
Documentação Entregue Analisada 

Certificado de teste de estanqueidade do sistema de gás Não Não 

Relatórios de ensaios tecnológicos, caso tenham sido realizados Não Não 

Relatórios dos Acompanhamentos das Manutenções dos Sistemas 

Específicos, tais como: ar condicionado, motores, antenas, bombas, 

CFTV, Equipamentos eletromecânicos e demais componentes 

Não Não 

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 

 

4.4 Listas de verificações dos sistemas e subsistemas 

 

A seguir, serão apresentadas as listas de verificações (checklists) utilizadas, 

durante a realização da inspeção predial, para cada subsistema: 

 
4.4.1 Sistemas de elementos estruturais passíveis de verificação visual 

 

Quadro 9 - Checklist do sistema estrutural 
PILARES, VIGAS, LAJES, MARQUISES, CONTENSÕES E ARRIMOS, MUROS 
(X) CONCRETO ARMADO ( ) BLOCOS CIMENTÍCIOS ( ) METÁLICO  
( ) MADEIRA ( ) ALVENARIA DE PEDRA ( ) TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS 
( ) PRÉ-MOLDADOS ( ) GABIÃO () ALVENARIA ( ) VIDRO 
(X) OUTROS. 

ANOMALIAS S N NA 
1. Formação de fissuras por: sobrecargas, falhas de armaduras, 
movimentações estruturais. 

 X  

2. Irregularidades geométricas, falhas de concretagem.  X  
3. Armadura exposta. X   
4. Deformações.  X  
5. Deterioração de materiais, destacamento, desagregação. X   
6. Eflorescência, desenvolvimento de organismos biológicos. X   
7. Segregação do concreto (Bicheira, ninhos).  X  
8. Infiltrações. X   
9. Recalques.  X  
10. Colapso do solo.  X  
11. Corrosão metálica. X   
12. Outros.  X  
Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 
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4.4.2 Sistemas de vedação e revestimentos 

 

Quadro 10 - Checklist do sistema de vedação e revestimentos 
PAREDES EXTERNAS E INTERNAS, PISOS, FORROS  

(X) CONCRETO ARMADO (X) ALVENARIA ( ) BLOCOS CIMENTÍCIOS  
() MADEIRA ( ) PLACA CIMENTÍCIA (X) PANO DE VIDRO (X ) GESSO 

ACARTONADO ( ) PEDRA (X) SUBSTRATO DE REBOCO (X) ELEMENTO 
CERÂMICO (X) PELÍCULA DE PINTURA (X) CERÂMICO ( ) LAMINADO  

( ) PEDRA ( ) CIMENTO QUEIMADO (X) GESSO ( ) PVC ( ) PLACA 
CIMENTÍCIA (X) BLOCO DE GESSO (X) GRANITO (X) EUCATEX 

ANOMALIAS S N NA 
1. Formação de fissuras por: sobrecargas, movimentações 
estruturais ou higrotérmicas, reações químicas, falhas nos detalhes 
construtivos. 

X   

2. Infiltração de umidade. X   
3. Eflorescência, desenvolvimento de organismos biológicos. X   
4. Deterioração dos materiais, destacamento, empolamento, 
pulverulência. 

X   

5. Irregularidades geométricas, fora de prumo/nível.  X  
6. Desagregação de elementos, partes soltas, partes quebradas. X   
7. Manchas, vesículas, descoloração da pintura, sujeiras X   
8. Ineficiência no rejuntamento/emendas. X   
9. Outros.  X  
Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 

 

4.4.3 Sistemas de esquadrias e divisórias 

 

Quadro 11 - Checklist do sistema de esquadrias e divisórias 
JANELAS, PORTAS, PORTÕES E GUARDA CORPOS 

(X) ALUMÍNIO ( ) PVC (X) MADEIRA (X) VIDRO TEMPERADO 

(X) METÁLICA ( ) OUTROS. 

ANOMALIAS S N NA 

1. Vedação deficiente. X   

2. Degradação/desgaste do material, oxidação, corrosão. X   

3. Desagregação de elementos, partes soltas, partes quebradas X   

Continua 
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Conclusão 
ANOMALIAS S N NA 

4. Ineficiência no deslizamento/abertura, trincos/fechamento. X   

5. Fixação deficiente. X   

6. Vibração. X   

7. Outros.  X  

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 

 

4.4.4 Sistemas de cobertura 

 

Quadro 12 - Checklist do sistema de cobertura 
TELHAMENTO, ESTRUTURA DO TELHAMENTO, RUFOS E CALHAS, LAJES 

IMPERMEABILIZADAS 

(X) CERÂMICO ( ) FIBROCIMENTO ( ) METÁLICO ( ) VIDRO TEMPERADO 

( ) MADEIRA ( ) PVC (X) CONCRETO ( ) ALUMÍNIO ( ) FIBRA DE VIDRO 

( ) PRÉ-MOLDADA (X) OUTROS: FIBRA DE CARBONO 

ANOMALIAS S N NA 

1. Formação de fissuras por: sobrecargas, falhas de armaduras, 

movimentações estruturais, assentamento plástico. 
 X  

2. Irregularidades geométricas, deformações excessivas.  X  

3. Falha nos elementos de fixação.   X 

4. Desagregação de elementos, partes soltas, partes quebradas, 

trincas. 
X   

5. Eflorescência, desenvolvimento de organismos biológicos. X   

6. Degradação do material, oxidação/corrosão, apodrecimento.  X  

7. Perda de estanqueidade, porosidade excessiva. X   

8. Manchas, sujeiras. X   

9. Deterioração do concreto, destacamento, desagregação, 

segregação. 
 X  

Continua 
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Conclusão 
ANOMALIAS S N NA 

10. Ataque de pragas biológicas. X   

11. Ineficiência nas emendas.  X  

12. Impermeabilização ineficiente, infiltrações. X   

13. Subdimensionamento.  X  

14. Obstrução por sujeiras.  X  

15. Outros.  X  

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 
 
4.4.5 Sistemas de reservatórios 

Quadro 13 - Checklist do sistema de reservatórios 
CAIXAS D’ÁGUA E CISTERNAS 

(X) CONCRETO ARMADO ( ) METÁLICO ( ) POLIETILENO  

( ) FIBROCIMENTO ( ) FIBRA DE VIDRO ( ) OUTRO: 

ANOMALIAS S N NA 

1. Formação de fissuras por: sobrecargas, falhas de armaduras, 

movimentações estruturais, assentamento plástico, recalques. 
 X  

2. Deterioração do concreto, destacamento, desagregação, 

segregação. 
X   

3. Degradação/desgaste do material, oxidação, corrosão. X   

4. Eflorescência, desenvolvimento de microorganismos 

biológicos. 
 X  

5. Irregularidades geometrias, falhas de concretagem.  X  

6. Armadura exposta. X   

7. Vazamento / infiltrações de umidade. X   

8. Colapso do solo.  X  

9. Ausência / ineficiência de tampa dos reservatórios.  X  

10. Outros.  X  

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 
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4.4.6 Sistemas de instalações passíveis de verificação visual 

 

Quadro 14 - Checklist de instalações 
ANOMALIAS S N NA 

1. Degradação/desgaste do material, oxidação, corrosão. X   

2. Desagregação de elementos, partes soltas, partes quebradas. X   

3. Entupimentos/obstrução.  X  

4. Vazamentos e infiltrações. X   

5. Não conformidade na pintura das tubulações. X   

6. Irregularidades geométricas, deformações excessivas.  X  

7. Sujeiras ou materiais indevidos depositados no interior. X   

8. Ineficiência na abertura e fechamento dos trincos e fechaduras. X   

9. Ineficiência de funcionamento.  X  

10. Indícios de vazamentos de gás.  X  

11. Outros.  X  

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 

 

4.4.7 Instalações Elétricas: Alimentadores, Circuitos Terminais, Quadros de Energia, 

Iluminação, Tomadas 

 

Quadro 15 - Checklist de instalações elétricas 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

ANOMALIAS S N NA 

1. Aquecimento.  X  

2. Condutores Deteriorados.  X  

3. Ruídos Anormais.  X  

4. Caixas Inadequadas/Danificadas. X   

5. Centro de Medição Inadequado.  X  

6. Quadro não sinalizado. X   

Continua 
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Conclusão 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

ANOMALIAS S N NA 

7. Diagrama Unifilar não constante no Quadro. X   

8. Instalação e caminho dos condutores inadequado.  X  

9. Caixa de Passagem/Eletroduto Inadequado. X   

10. Quadro obstruído/trancado. X   

11. Quadro sem identificação dos circuitos. X   

12. Quadro com instalações inadequadas.  X  

13. Ausência de proteção do barramento.  X  

14. Aquecimento/Falhas em Tomadas e Interruptores.  X  

15. Falhas em lâmpadas.  X  

16. Partes vivas expostas. X   

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 

 

4.4.8 Instalações Elétricas: SPDA 

 

Quadro 16 - Checklist do SPDA 
SPDA 

ANOMALIAS S N NA 

1. Ausência de SPDA.  X  

2. Estrutura localizada acima do SPDA.  X  

3. Deterioração/Corrosão dos componentes.  X  

4. Componentes danificados/inadequados.  X  

5. Ausência Equipotencialização.  X  

6. Captor radioativo.  X  

7. Ausência Atestado/Medição Ôhmica. X   

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 
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4.4.9 Sistema de segurança contra incêndio 

 

Quadro 17 - Checklist do sistema de segurança contra incêndio 

MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 

Classificação da edificação  

- Quanto à ocupação: H-4 

- Quanto ao risco: MÉDIO 

- Quanto à altura: Edificação alta (H > 30,00 m) 

Área total: 4.480 m² Nº. de pavimentos: 14 

(    ) Edificações com menos de 750m2 e/ou menos de 2 
pavimentos 

S N NA 

1. Saídas de emergência   X 

2. Sinalização de emergência   X 

3. Iluminação de emergência   X 

4. Extintores   X 

5. Central de Gás   X 

(X ) Edificações com área superior a 750m2 e/ou com mais de 
2 pavimentos 

S N NA 

1. Acesso de viatura X   

2. Saídas de emergência X   

3. Sinalização de emergência X   

4. Iluminação de emergência X   

5. Alarme de incêndio  X  

6. Detecção de incêndio  X  

7. Extintores X   

8. Hidrantes X   

9. Central de gás  X  

10. Chuveiros automáticos X   

Continua 
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Continuação 

(X ) Edificações com área superior a 750m2 e/ou com mais de 
2 pavimentos 

S N NA 

11. Controle de fumaça  X  

12. Hidrante urbano   X 

13. Brigada de incêndio X   

14. Plano de intervenção de incêndio  X  

OBS.: Central existe, mas não é utilizada, pois sistema de gás GLP não foi finalizado. 

3.1.2 - SAÍDAS DE EMERGÊNCIA S N NA 

1. Porta(s) abre(m) no sentido correto?  X   

2. Portas, acessos e descargas desobstruídos?  X  

3. Existem placas de sinalização?  X   

4. Possui PCF? X   

4.1.  Se sim, provida de barra antipânico?   X  

4.2.  PCF permanece destrancada? X   

4.3.  Componentes em condições adequadas de uso?  X  

5. Quantidade de escadas/rampas, se houver:  1 (uma) escada 

5.1. Tipo de escada: PF 

5.2. Largura:  0,95 m  

5.3. Existe Guarda corpo?   X   

5.3.1.  Altura adequada ?  X   

5.4. Existe Corrimão? X   

5.4.1. Altura adequada (0,80m a 0,92m)?     

6. Quantidade de saídas para o exterior:  4 

6.1. Largura:  

7. Largura dos acessos/descargas : 0,90 m 

OBS.: Tem guarda corpo no mezanino. 
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Continuação 

3.1.3 - SISTEMA DE SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA S N NA 

1. Existente?  Tipos: Proibição  X  

  Alerta  X  

  
Orientação e 
salvamento 

X   

  Combate a incêndio X   

  Complementar  X  

2. Altura mínima adequada?  X  

3. Instaladas à distância máxima de 15m uma da outra?  X  

4. De acordo com a NBR 13434 - 2 (forma, dimensões e cor)?  X  

3.1.4 - SISTEMA DE ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA S N NA 

Quantidade de luminárias adequada? 1 (auditório)    

1. Está ligada à tomada de energia (carregando)?  X   

2. Funciona se retirado da tomada ou utilizando o botão de teste? X   

3. Instaladas à distância máxima de 15m uma da outra? 
Quantidade adequada? 

 X  

3.1.5 - EXTINTORES S N NA 

1. Quantidade adequada?  ( 11 CO2 6kg; 1 AP; 11 PQS BC;    
8 PQS ABC) 

 X  

2. Localização adequada?  X  

3. Tipo(s) adequado(s)?  X  

4. Sinalização: 

4.1. Vertical - placa fotoluminescente, conforme NBR 13434, 
1,80m de altura (máx.) 

 X  

4.2. Horizontal - 1 m2 - vermelho interno e amarelo externo  X  

7. Fixação parede/apoio em suporte (máx. 1,60m/entre 0,10m e 
0,20m ) adequada? 1,60m 

X   

8. Área abaixo desobstruída?   X  
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Continuação 

9. Boa visibilidade?  X  

10. Cilindro em condições adequadas (nenhum dano ou 
corrosão)? 

X   

11. Estão devidamente lacrados? X   

12. Dentro do prazo de validade? X   

13. Dentro do prazo de realização do teste hidrostático? X   

14. Quadro de instruções e selo do INMETRO legíveis? X   

15. Mangueira e válvula, adequadas para o tipo? X   

16. Mangueira e válvula em condições aparentes de uso? X   

17. No caso de CO2, punho e difusor em condições aparentes de 
uso? 

X   

18. No caso de extintores sobre rodas, conjunto de rodagem e 
transporte em condições aparentes de uso? 

  X 

19. Ponteiro indicador de pressão na faixa de operação? X   

20. Orifício de descarga aparentemente desobstruído? X   

3.1.6 - SISTEMA DE HIDRANTES S N NA 

1. Passeio (recalque):  X   

1.1. Localização adequada? (a 50cm da guia do passeio, sem 
circulação de veículos, acesso da viatura dos bombeiros ) 

 X  

1.2. Caixa: alvenaria, fundo permeável ou dreno? X   

1.3. Tampa: ferro fundido, 0,40mx0,60m, inscrição 
"INCÊNDIO"? 

X   

1.4. Introdução a 15 cm (máx.) de profundidade e formando 
ângulo de 45°?  (40cm) 

 X  

1.5. Volante de manobra a 50cm (máx.) de profundidade? 
(40cm) 

X   

1.6. Válvula de retenção?  X   

1.7. Apresenta adaptador e tampão?  X  

2. Parede:  Quantidade: 14 
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Continuação 

3.1.6 - SISTEMA DE HIDRANTES S N NA 

2.1. Localização adequada? (máximo 5m das portas externas 
ou das escadas; fora de escadas e antecâmaras; altura : 1,0m a 
1,5m; raio máximo de proteção: 30m)  

X   

2.2. Desobstruído? X   

2.3. Sinalizado?  X  

2.4. Abrigo: em material metálico pintado em vermelho, sem 
danos? 

 X  

2.4.1. Apresenta a inscrição "INCÊNDIO" na frente?  X  

2.4.2. Tem apoio independente da tubulação? X   

2.4.3. Tem utilização exclusiva (livre de objetos dentro do 
abrigo)? 

 X  

2.4.4. Existência de esguicho(s) em condições de uso? X   

2.5. Mangueira(s): máximo duas por abrigo? X   

2.5.1. Comprimento 15m cada? X   

2.5.2. Engates intactos? X   

2.5.3. Aduchada corretamente? X   

2.5.4. Visualmente sem ressecamento e sem danos? X   

2.5.5. Marcação correta? (Fabricante NBR 11861 Tipo X 
mês/ano de fabricação) 

X   

2.5.6. Tubulações e conexões aparentes com DN 65mm e 
pintadas de vermelho?  

X   

2.5.7. Válvula (ponto de tomada de água) com adaptador?  X  

2.5.8. Chave storz?  X  

3. Bomba X   

4. RTI  X   

OBS:  

3.1.7. CENTRAL DE GÁS  S N NA 

1. Central de GLP* X   
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3.1.7. CENTRAL DE GÁS  S N NA 

1.1. Local protegido de sol, chuva e umidade? X   

1.2. Apresenta sinalização?  X  

1.3. Possui ventilação adequada? X   

1.4. Recipientes em quantidade adequada (máximo 6)? X   

1.5. Extintor de incêndio em quantidade e capacidade 
adequadas? 

 X  

1.6. Afastamentos:  

1.6.1. 1,5m de aberturas de dutos de esgoto, águas pluviais, 
poços, canaletas, ralos? 

X   

1.6.2. 3,0m de materiais de fácil combustão, fontes de ignição 
(inclusive estacionamento de veículos), redes elétricas? 

 X  

1.6.3. 6,0m de depósito de materiais inflamáveis ou 
comburentes? 

 X  

1.6.4. 15m de depósito de hidrogênio?   X 

1.6.5. 1 m dos limites laterais e fundos da propriedade?  X  

2. Instalações internas (tubulações)* 

2.1. Passam por: 

2.1.1 Dutos, poços e elevadores?  X  

2.1.2. Reservatório de água?  X  

2.1.3. Compartimentos de equipamentos elétricos?  X  

2.1.4. Compartimentos destinados a dormitórios?  X  

2.1.5. Qualquer tipo de forro falso ou compartimento não 
ventilado? 

 X  

2.1.6. Locais de captação de ar para sistemas de ventilação?  X  

2.1.7. Todo e qualquer local que propicie o acúmulo de gás 
vazado? 

 X  
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Conclusão 

3.1.7. CENTRAL DE GÁS  S N NA 

2.2. Afastamentos: 

2.2.1. 0,3m de condutores de eletricidade protegidos por 
eletroduto ou 0,5m, se não protegidos? 

 X  

2.2.2. 2,0m de para-raios e de seus pontos de aterramento?  X  

Observação: *A central de gás e as instalações para GLP são existentes, porém não são 
utilizadas. O botijão é alocado dentro da edificação, na copa, localizada na sobreloja. 

3.1.8. ALARME E DETECÇÃO S N NA 

1. Central de alarme e repetidoras  X  

1.1. Existem repetidoras da central de alarme?  X  

1.2. Central de alarme possui alarme visual e sonoro?  X  

1.3. Central e repetidora localizadas em áreas de fácil acesso?  X  

1.4. Possui vigilância constante?  X  

1.5. Funcionando?  X  

2. Acionadores manuais (botoeiras)  X  

2.1. Localização adequada (junto a hidrantes, fácil acesso)?  X  

2.2. Sinalizados?  X  

2.3. Protegidos com caixinha e vidro?  X  

2.4 Distância máxima a ser percorrida de 30m?  X  

3. Avisadores sonoros e/ou visuais  X  

3.1. Possui avisadores sonoros?  X  

3.2. E visuais?  X  

4. Possui sistema de detecção?  X  

Fonte: Superintendência de Infraestrutura e Gestão Ambiental – Universidade Federal do Ceará (2017). 
Legenda: S – Sim, N – Não, NA – Não Aplicável, NE – Não Existente 
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4.5 Análise das anomalias e recomendações técnicas 

 

As anomalias e falhas observadas durante a realização da inspeção predial foram 

relatadas e classificadas de acordo com a sua prioridade, utilizando-se o Método GUT 

(Gravidade, Urgência e Tendência). Utilizando-se a metodologia, foram atribuídos pontos de 

1 a 10 para cada parâmetro, de modo que o quanto maior o valor, maior o risco. No item 

2.4.7.1 encontra-se uma explicação detalhada do método e de seus parâmetros. 

 

4.5.1 Análise das anomalias e falhas (Método GUT) 

 

A seguir, estão dispostas as anomalias e falhas encontradas, sendo apresentado a 

origem, a pontuação através do Método GUT, a classificação do grau de risco, a provável 

causa originária, a descrição da anomalia, onde ela encontra-se localizada e as medidas 

saneadoras para a patologia. 

 

ORIGEM Figura 7 - Fiação exposta 
Exógena 

 

G U T PONTOS 
1 3 3 7 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Serviço de manutenção incompleto. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 

Fiação exposta, após retirada de 
luminária de solo. 

LOCAL: Praça 

MEDIDA SANEADORA 
Finalização do serviço de manutenção, com instalação de nova luminária ou colocação 
de tampa. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 

 
 
 
 
 
 
 



67 

 

ORIGEM Figura 8 - Vão entre janela e esquadria 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
1 3 1 5 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Esquadria fora de esquadro. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Existência de vão entre a janela e a 
esquadria impedindo o fechamento 
completo da janela. 

LOCAL: Sala 1005 - Secretaria Estadual 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a manutenção ou substituição da esquadria. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 9 - Chuveiro automático danificado 
Exógena 

 

G U T PONTOS 
8 8 1 17 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Impacto contra o chuveiro automático 
(sprinkler). 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Chuveiro automático danificado. LOCAL: Subsolo 

MEDIDA SANEADORA 
Substituição do sprinkler danificado. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 10 - Defeito na mola da porta corta-fogo 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
10 10 3 23 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Falta de manutenção. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Porta corta-fogo não fecha 
automaticamente. 

LOCAL: Todas as antecâmaras 

MEDIDA SANEADORA 
Realização de manutenção geral em todas as portas corta-fogo, verificando as molas de 
fechamento e das maçanetas, de forma a atender as recomendações da NBR 11742:2003. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 
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ORIGEM Figura 11 - Sinalização de emergência 
inadequada em porta corta-fogo 

Figura 12 - Sinalização de emergência 
inadequada 

Endógena 

   

 

G U T PONTOS 
10 10 1 21 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Erro de projeto ou de execução. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Saídas de emergência: 
subdimensionadas; portas corta-fogo 
não fecham corretamente e não 
permanecem fechadas; sinalização de 
rota de fuga incorreta ou imprecisa e 
sinalização das saídas incorretas ou 
ausentes. 

LOCAL: Toda a edificação 

MEDIDA SANEADORA 
Redimensionamento das saídas de emergência. Corrigir as sinalizações anômalas e 
realizar estudo para correta instalação de sinalização de emergência.  
Prazo para atendimento: 120 dias. 
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ORIGEM Figura 13 - Fiação exposta na fachada 
Funcional 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falta de manutenção. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Fiação exposta. LOCAL: Fachada da edificação 

MEDIDA SANEADORA 
Posicionamento da fiação dentro da canaleta e posterior colocação da tampa. Se 
necessário, realizar a substituição da canaleta. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 
 

 
ORIGEM Figura 14 - Bolhas na pintura 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Infiltração. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Aparecimento de bolhas e 
destacamento da pintura. 

LOCAL: Jardineira na lateral do acesso ao 
subsolo. 

MEDIDA SANEADORA 
Remoção da pintura, realização de impermeabilização da parede, aplicação de massa 
corrida acrílica, lixamento e pintura com tinta acrílica para uso externo. Seguir as 
recomendações das normas NBR 13245 e NBR 9575. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 
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ORIGEM Figura 15 – Tubulação do sistema de gás 
localizada próxima ao cabo do SPDA 

Endógena 

 

G U T PONTOS 
10 10 3 23 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Erro de projeto e/ou execução do 
sistema de gás GLP e/ou do SPDA. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Condutor do SPDA localizado 
próximo à tubulação do sistema de 
gás GLP. 

LOCAL: Subsolo, próximo a sala dos 
terceirizados de Serviços Gerais. 

MEDIDA SANEADORA 
Reposicionar o condutor do SPDA e/ou a tubulação do sistema de gás, seguindo as 
recomendações da NBR 5419 e da NBR 13932, de forma a garantir que o condutor do 
SPDA tenha distância mínima de 2 metros da tubulação do sistema de gás e de 50 cm de 
portas e janelas.  
Prazo para atendimento: 30 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 16 - Destacamento da pintura 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Destacamento devido umidade 
advinda do solo e intempéries. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Destacamento da pintura. LOCAL: Subsolo 

MEDIDA SANEADORA 
Deve-se remover a pintura com a utilização de espátula, deixar a superfície uniforme, 
remover possíveis resíduos deixados pelos procedimentos, e executar a pintura conforme 
recomendações da NBR 13245. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 
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ORIGEM Figura 17 - Destacamento de cerâmica 
Figura 18 - Área afetada pelo destacamento da 

cerâmica 
Endógena 

  

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Utilização de argamassa fora do 
tempo de pega, ou não respeito dos 
intervalos entre execução do 
contrapiso e o assentamento 
cerâmico. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Destacamento da cerâmica. LOCAL: Subsolo 

MEDIDA SANEADORA 
Remoção da cerâmica existente, remoção da argamassa que permaneceu, realização da 
regularização do contrapiso e do assentamento da cerâmica seguindo as recomendações 
da NBR 13753.  
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 19 - Fiação exposta e conexão 
inadequada 

Exógena 

 

G U T PONTOS 
6 6 3 15 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Realização de ligação elétrica fora 
das recomendações técnicas. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Fiação exposta, conexão elétrica 
inadequada e caixa de passagem sem 
tampa. 

LOCAL: Sala MZ 02 – SEPLAN 

MEDIDA SANEADORA 
Realização da conexão elétrica através da utilização de plugues certificados pelo 
INMETRO. Colocação de tampa na caixa de passagem. Atentar-se para as 
recomendações constantes na NBR 5410. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 

 
 



73 

 

ORIGEM Figura 20 - Ataque de cupins 
Natural 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falha na manutenção preventiva. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Ataque de cupins. LOCAL: Subsolo 

MEDIDA SANEADORA 
Realização de dedetização e posterior pintura da área afetada. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 

 
ORIGEM Figura 21 - Sujidade na parede 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Vazamento na tubulação. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Sujidade na parede. LOCAL: Subsolo 

MEDIDA SANEADORA 
Verificação das conexões a fim de sanar o vazamento. Após sanado, realizar a pintura da 
parede. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 22 - Trinca na base de coluna 
Figura 23 - Destaque da trinca 
Figura 24 - Trinca em coluna 

Endógena 

  

 

G U T PONTOS 
8 8 6 22 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Oxidação da armadura. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Trinca com desplacamento do 
concreto na base da coluna. 

LOCAL: Antecâmara do subsolo e área próxima 
à subestação 

MEDIDA SANEADORA 
Retirar o concreto desplacado e pelo menos 2 cm do concreto que envolve a armadura 
oxidada. Se o grau de oxidação for superficial, utilizar uma escova de aço ou 
jatemamento de areia para remover a oxidação e aplicar produto inibidor de corrosão. 
Quando o produto estiver bem seco, aplicar resina epoxi tanto nas barras quanto na 
cavidade do concreto. Em seguida, realiza-se o recobrimento com argamassa de cimento 
e areia (1:2 ou 1:3), bem seca e energicamente socada contra as armaduras e a cavidade 
do concreto. Realizar a cura úmida da argamassa, utilizando-se sacos de estopas 
umidecidos, por exemplo. Se o grau de oxidação for elevado, deve-se realizar 
recuperação estrutural da coluna com empresa especializada. 
Prazo para atendimento: 120 dias. 
 
 
 
 



75 

 

ORIGEM Figura 25 - Botijão de gás alocado em local 
inadequado 

Exógena 

 

G U T PONTOS 
8 8 1 17 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Não previsão de instalações de GLP 
no projeto original e não finalização 
da instalação de GLP iniciada.  

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Botijão de gás alocado dentro do 
prédio, em local sem ventilação 
adequada. 

LOCAL: Copa 

MEDIDA SANEADORA 
Finalização das instalações de GLP, realização de teste de estanqueidade e alocação do 
botijão de gás na casa de gás 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 26 - Bolhas e manchas na pintura 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Infiltração ocorrendo entre a 
alvenaria e o caixilho. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Bolhas e manchas na pintura 
decorrentes de infiltração. 

LOCAL: Sala SL 01 - ASCOM 

MEDIDA SANEADORA 
Calafetação de toda a área ao redor do caixilho (internamente e externamente) com o uso 
de selante elastomérico. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 27 - Ausência de tampa em caixa de 
passagem 

Exógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 1 7 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falha na manutenção. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Ausência de tampa em caixa de 
passagem. 

LOCAL: Sala MZ 05 - SESOT 

MEDIDA SANEADORA 
Colocação de tampa na caixa de passagem. Se necessário, realizar a substituição da 
caixa. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 28 - Ausência de etiquetas de 
identificação no quadro elétrico 

Endógena 

 

G U T PONTOS 
8 6 1 15 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Não colocação de etiquetas de 
identificação dos disjuntores no 
quadro elétrico. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Ausência de etiquetas de 
identificação no quadro elétrico. 

LOCAL: Circulação do Mezanino 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a identificação dos disjuntores através de etiquetas e colocar os avisos 
necessários. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 29 - Fissura horizontal na alvenaria 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Infiltração na fachada leva a absorção 
diferencial de umidade entre os 
elementos que compõe a alvenaria e o 
peitoril, ocasionando fissuras 
horizontais. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Fissura horizontal abaixo da interface 
esquadria/alvenaria. 

LOCAL: Sala 805 

MEDIDA SANEADORA 
Realização de impermeabilização da fachada na área afetada. Remoção da tinta da área 
afetada com a utilização de espátula, emassar e pintar. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 30 - Porta danificada 
Funcional 

 

G U T PONTOS 
3 1 6 10 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falha no processo de manutenção. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Porta danificada. LOCAL: Sala 105 - NTC 

MEDIDA SANEADORA 
Remover partes soltas com uma espátula, emassar, lixar e pintar a porta ou providenciar 
a substituição. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 31 - Fissura vertical em alvenaria 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Movimentação estrutural da viga 
sobre a parede de vedação. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Parede de bloco de gesso com fissura 
vertical. 

LOCAL: Sala 805 

MEDIDA SANEADORA 
Verificar se a fissura encontra-se viva. Em caso negativo, emassar e pintar. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 32 - Fissuras na parte superior da laje 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
6 3 3 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Retração da argamassa. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Fissuras na parte superior da laje. LOCAL: Laje da sobreloja. 

MEDIDA SANEADORA 
Remover a argamassa fissurada, uma vez que se verificou que as fissuras são 
superficiais, e ao refazer a proteção mecânica, adicionar aditivo plastificante para evitar a 
formação de novas fissuras por retração. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 
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ORIGEM Figura 33 - Fissura na interface da alvenaria com 
a viga 

Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Deformação estrutural ou térmica. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Fissura na interface da alvenaria de 
vedação de blocos de gesso com a 
viga. 

LOCAL: Sala 301 

MEDIDA SANEADORA 
Verificar se a fissura encontra-se viva. Em caso negativo, refazer o encunhamento 
utilizando-se espuma de poliuretano, realizando posteriormente os processos de 
lixamento e pintura. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 
 

ORIGEM Figura 34 - Bolhas e manchas de infiltração 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falha na impermeabilização da 
fachada. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Bolhas e mancha de infiltração. LOCAL: Sala 306 – Setor de Perícias 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a impermeabilização de toda a fachada do prédio. Nos locais aonde havia caixa 
para ar condicionado, substituir as placas de gesso por tijolo cerâmico, aplicar reboco, 
emassar e pintar. Nas paredes de alvenaria, remover a tinta com a utilização de uma 
espátula, se necessário realizar o emassamento, e posteriormente lixar e pintar. 
Prazo para atendimento: 180 dias. 
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ORIGEM Figura 35 - Janela emperrada 
Funcional 

 

G U T PONTOS 
1 3 6 10 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falta de manutenção preventiva. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Janela/esquadria emperrada ou com 
mal funcionamento. 

LOCAL: Toda a edificação. 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar uma revisão de todas as esquadrias da edificação, aplicar óleo desengripante e 
substituir componentes quebrados e/ou ressecados. 
Prazo para atendimento: 150 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 36 - Luminária com fixação inadequada 
Exógena 

 

G U T PONTOS 
6 6 3 15 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Falta de manutenção. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Luminária fixada com fita adesiva. LOCAL: Sala 704 

MEDIDA SANEADORA 
Remoção da luminária, reparo no forro de gesso e fixação da nova luminária. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 
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ORIGEM Figura 37 - Furos e bolhas no forro de gesso 
Funcional 

G U T PONTOS 
3 3 6 15 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Vazamento no dreno do AC. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Furo e bolhas no forro de gesso. LOCAL: Sala 704 

MEDIDA SANEADORA 
Verificar as conexões e possíveis furos no dreno do AC. Refazer o forro de gesso.  
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 38 - Quadro elétrico sem sinalização de 
alerta 

Endógena 

 

G U T PONTOS 
8 8 1 17 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Falha de projeto/execução. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Ausência de sinalização de alerta nos 
quadros elétricos. 

LOCAL: Toda a edificação. 

MEDIDA SANEADORA 
Instalação da sinalização de alerta. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 
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ORIGEM Figura 39 - Furo no forro de gesso 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
6 6 6 18 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Infiltração na laje da cobertura. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Forro de gesso danificado. LOCAL: Corredor e salas do 10º andar. 

MEDIDA SANEADORA 
Realização de impermeabilização da laje da cobertura com membrana líquida 
poliuretânica, seguindo as recomendações da NBR 9574 e NBR 9575. Após a realização 
da impermeabilização, consertar o forro de gesso. 
Prazo para atendimento: 120 dias. 

 
ORIGEM Figura 40 - Armadura da laje exposta e trinca na 

coluna 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
8 8 8 24 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Oxidação da armadura. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Armadura da laje exposta e trinca 
na coluna. 

LOCAL: Casa de máquinas dos elevadores. 

MEDIDA SANEADORA 
Retirar o concreto desplacado e pelo menos 2 cm do concreto que envolve a armadura 
oxidada. Se o grau de oxidação for superficial, utilizar uma escova de aço ou 
jatemamento de areia para remover a oxidação e aplicar produto inibidor de corrosão. 
Quando o produto estiver bem seco, aplicar resina epoxi tanto nas barras quanto na 
cavidade do concreto. Em seguida, realiza-se o recobrimento com argamassa de cimento 
e areia (1:2 ou 1:3), bem seca e energicamente socada contra as armaduras e a cavidade 
do concreto. Realizar a cura úmida da argamassa, utilizando-se sacos de estopas 
umidecidos, por exemplo. Se o grau de oxidação for elevado deve-se realizar 
recuperação estrutural da laje com empresa especializada. 
Prazo para atendimento: 120 dias. 
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ORIGEM Figura 41 - Trinca na alvenaria 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 6 3 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Cisalhamento na alvenaria provocada 
por movimentação térmica da 
estrutura. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Trinca na alvenaria de vedação. LOCAL: Casa das bombas de incêndio. 

MEDIDA SANEADORA 
Verificar se a fissura encontra-se viva. Em caso negativo, realizar o preenchimento da 
fissura com graute ou através da injeção de resina epóxi, realizando posteriormente os 
processos de lixamento e pintura. 
Prazo para atendimento: 120 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 42 - Escada oxidada 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
6 3 6 15 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Falta de manutenção preventiva. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Escada enferrujada. LOCAL: Casa de máquinas dos elevadores. 

MEDIDA SANEADORA 
Avaliar o nível de oxidação. Se superficial, remover a parte oxidada com uma escova de 
aço, aplicar produto inibidor de corrosão, aplicar zarcão e realizar a pintura. Se a 
oxidação for profunda, substituir a barra afetada ou toda a escada. 
Prazo para atendimento: 120 dias. 
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ORIGEM Figura 43 - Infiltração com formação de 
estalactite 

Endógena 

 

G U T PONTOS 
6 6 6 18 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Infiltração na caixa d’água. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Água pingando junto ao cano com 
formação de estalactite. 

LOCAL: Casa das bombas de incêndio. 

MEDIDA SANEADORA 
Esvaziar a caixa d’água e refazer a impermeabilização na região próxima ao cano de 
descida. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 

 
ORIGEM Figura 44 - Armadura aparente da laje 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
8 8 8 24 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Infiltração na caixa d’água 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Água pingando junto ao cano e 
armadura da laje aparente. 

LOCAL:  Casa de bombas do sistema de 
combate a incêndio 

MEDIDA SANEADORA 
Esvaziar a caixa d’água e refazer a impermeabilização na região próxima ao cano de 
descida. Retirar o concreto desplacado e pelo menos 2 cm do concreto que envolve a 
armadura oxidada. Se o grau de oxidação for superficial, utilizar uma escova de aço ou 
jatemamento de areia para remover a oxidação e aplicar produto inibidor de corrosão. 
Quando o produto estiver bem seco, aplicar resina epoxi tanto nas barras quanto na 
cavidade do concreto. Em seguida, realiza-se o recobrimento com argamassa de cimento 
e areia (1:2 ou 1:3), bem seca e energicamente socada contra as armaduras e a cavidade 
do concreto. Realizar a cura úmida da argamassa, utilizando-se sacos de estopas 
umidecidos, por exemplo. Se o grau de oxidação for elevado deve-se realizar 
recuperação estrutural da laje com empresa especializada. 
Prazo para atendimento: 120 dias. 
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ORIGEM Figura 45 - Desplacamento do concreto em 
pingadeira 

Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 6 6 15 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Oxidação da armadura. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Desagregamento do concreto da 
pingadeira, com armadura exposta. 

LOCAL: Cobertura 

MEDIDA SANEADORA 
Substituição da peça afetada. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 46 - Desagregamento da pintura 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Penetração de umidade, positiva ou 
negativa, na parede. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Desagregamento da pintura LOCAL: Cobertura 

MEDIDA SANEADORA 
Remover a pintura com o auxílio de uma espátula e realizar a impermeabilização nos 
dois lados da parede. Posteriormente, realizar a pintura. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 47 - Ausência de tampa em caixa de 
passagem 

Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 1 7 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Falha na instalação da esquadria. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Ausência de tampa na caixa de 
passagem 

LOCAL: Cobertura 

MEDIDA SANEADORA 
Colocação de tampa na caixa de passagem. Se necessário, realizar a substituição da 
mesma. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 48 - Acúmulo de entulhos na cobertura 
Exógena 

 

G U T PONTOS 
3 6 1 10 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falta de manutenção. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Acúmulo de entulho na cobertura. LOCAL: Cobertura 

MEDIDA SANEADORA 
Retirada do entulho e dar destinação atendendo as normas e legislações locais. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 
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ORIGEM Figura 49 - Objeto perfurante fixado na laje da 
cobertura 

Exógena 

 

G U T PONTOS 
6 6 3 15 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Manutenção incorreta. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Objeto perfurante fixado na laje da 
cobertura. 

LOCAL: Cobertura 

MEDIDA SANEADORA 
Remoção das madeiras e dos pregos. Remover o rejunte no local afetado e aplicar selante 
elastomérico à base de poliuretano. 
 
Prazo para atendimento: 30 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 50 - Quadro de comando de bombas 
oxidado 

Natural 

 

G U T PONTOS 
6 3 6 15 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Acúmulo de umidade no local e falta 
de manutenção. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Quadro de comando de bombas 
oxidado e acúmulo de resíduos. 

LOCAL: Casa de bombas 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a substituição do quadro. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 51 - Cobogós deteriorados 
Exógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Oxidação das armaduras presentes 
nos cobogós. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Cobogós em avançado estágio de 
deterioração. 

LOCAL:  Casa das bombas de incêndio. 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a substituição dos cobogós. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
ORIGEM Figura 52 - Fiação exposta 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
6 6 1 13 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Instalação inadequada 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Condutores sem acomodação 
adequada. 

LOCAL: Cobertura 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a instalação de eletrodutos e realizar a correta acomodação dos condutores. 
Prazo para atendimento: 45 dias. 
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ORIGEM Figura 53 - Sanitário em avançado processo de 
deterioração 

Figura 54 - Vista externa dos sanitários da 
cobertura 

Endógena 

 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Construção inacabada. Instalações 
elétricas e hidrossanitárias não 
concluídas. Ausência de porta no 
ambiente. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Fiação exposta, presença de bolor e 
processo de deterioração avançado e 
precoce do ambiente. 

LOCAL: Sanitários da cobertura 

MEDIDA SANEADORA 
Providenciar a finalização da construção do ambiente ou providenciar demolição do 
mesmo.  
Prazo para atendimento: 90 dias. 

 
ORIGEM Figura 55 - Sujidade em parede externa 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
1 3 3 7 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Ausência de pingadeira. O 
escoamento da água pluvial se dá 
sobre a mureta, favorecendo o 
acúmulo de água e o aparecimento de 
manchas escuras. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Sujidades na pintura da parede 
externa. 

LOCAL: Cobertura 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a instalação de pingadeiras e posteriormente realizar a pintura do pano afetado. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 
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ORIGEM Figura 56 - Oxidação das tampas da caixa d'água 
Natural 

 

G U T PONTOS 
1 3 6 10 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falha na manutenção preventiva. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Corrosão nas tampas da caixa d’água. LOCAL: Caixa d’água 

MEDIDA SANEADORA 
Lixar a área afetada. Aplicar produto inibidor de corrosão e posteriormente realizar 
pintura. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 57 - Corrosão do apoio da escada de 
acesso à caixa d'água 

Figura 58 - Detalhe da corrosão 
Exógena/Natural 

 

 

G U T PONTOS 
6 6 6 18 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Instalação incorreta da escada e falha 
na manutenção preventiva. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Corrosão do apoio da escada de 
acesso à caixa d’água e dano à 
impermeabilização da laje. 

LOCAL: Caixa d’água 

MEDIDA SANEADORA 
Remover a oxidação utilizando uma escova de aço, aplicar produto inibidor de corrosão, 
após secar, aplicar selante elastomérico na base da escada e na área exposta da laje. 
Prazo para atendimento: 45 dias. 
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ORIGEM Figura 59 - Tampa do alçapão oxidada 
Natural 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Falta de manutenção. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Tampa do alçapão do elevador 
oxidada. 

LOCAL: Casa de máquinas do elevador 

MEDIDA SANEADORA 
Remover a oxidação com uma escova de aço e lixa. Aplicar produto inibidor de corrosão 
e posteriormente realizar pintura. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 60 - Rachadura no encontro entre paredes 
Figura 61 - Detalhe da rachadura no encontro 

entre paredes 
Endógena 

   

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Retração da alvenaria, relacionado 
com a má execução da amarração 
entre as paredes. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Rachadura no encontro entre paredes. LOCAL: Sala 1005.1 – Sala de Audiências 

MEDIDA SANEADORA 
Verificar se a fissura encontra-se viva. Em caso negativo, realizar o preenchimento da 
fissura com graute ou através da injeção de resina epóxi, realizando posteriormente os 
processos de lixamento e pintura. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 62 - Rachadura junto à porta 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 6 12 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Dano físico. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Trinca em alvenaria de gesso junto à 
porta. 

LOCAL:  

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a preparação da superfície, com a retirada dos resíduos soltos. O preenchimento 
deve ser realizado com gesso, de forma a garantir a aderência com o material antigo. Em 
seguida devem ser realizados os acabamentos e pinturas. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 

 
ORIGEM Figura 63 - Manchas na pintura 

Figura 64 - Buraco na fachada 
Exógena 

 

 

G U T PONTOS 
6 6 6 18 

RISCO 
Médio 

CAUSA 
Infiltração decorrente de reforma não 
concluída. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Manchas na pintura. LOCAL: 10° andar 

MEDIDA SANEADORA 
No lado externo deve-se realizar a preparação da superfície, com a retirada dos resíduos 
soltos. O preenchimento deve ser realizado com argamassa (traço 1:2 ou 1:3), de forma a 
garantir a aderência com o material antigo. Em seguida devem ser realizados os 
acabamentos e pinturas. No lado interno, deve-se realizar a pintura da área afetada. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 
 
 
 



93 

 

ORIGEM Figura 65 - Acúmulo de materiais na saída de 
emergência 

Exógena 

 

G U T PONTOS 
8 8 6 22 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Utilização da antecâmara como 
depósito. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Acúmulo de materiais na saída de 
emergência. 

LOCAL: Antecâmara do 9° andar 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar a remoção dos materiais depositados na antecâmara. Informar os funcionários 
da empresa terceirizada sobre a proibição de se utilizar a antecâmara como depósito, 
salientando os riscos que a presença desses materiais pode acarretar durante a ocorrência 
de uma evacuação de emergência da edificação. 
Prazo para atendimento: 15 dias. 

 
ORIGEM Figura 66 - Excesso de cabos em eletrocalha de 

alumínio 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Crítico 

CAUSA 
Falha no projeto da rede estruturada 
e/ou elétrica. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Eletrocalha sobrelotada. LOCAL: Eletrocalhas localizadas próximas aos 

hacks no mezanino, 1° andar, 3° andar, 5° andar, 
7° andar e 9° andar. 

MEDIDA SANEADORA 
Atualizar o projeto da rede estruturada de forma a garantir que o cabeamento da rede 
estruturada na eletrocalha possua taxa de ocupação conforme prevista na NBR 16415. 
Prazo para atendimento: 120 dias. 
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ORIGEM Figura 67 – Revestimento cerâmico danificado 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Expansão do revestimento. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Revestimento cerâmico quebrado. LOCAL: Sala 203 - SEART 

MEDIDA SANEADORA 
Substituição da cerâmica afetada. 
Prazo para atendimento: 90 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 68 - Encanamento exposto 
Exógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Manutenção incompleta. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Abertura na parede abaixo da pia. LOCAL: Sanitário da sala 202 

MEDIDA SANEADORA 
Remover as cerâmicas danificadas com cuidado, com o uso de martelo e talhadeira. 
Fazer a limpeza da superfície, retirando os resíduos existentes e realizar o preenchimento 
do espaço com argamassa até o nível da alvenaria e nivelar. Após secar, aplicar 
argamassa colante e realizar o assentamento da cerâmica de acordo com as 
recomendações da NBR 13753. 
Prazo para atendimento: 60 dias. 
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ORIGEM Figura 69 - Infiltração em parede 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 6 6 15 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Provável vazamento oriundo da 
tubulação que atende o sanitário 
adjacente. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Infiltração na parede. LOCAL: Gabinete da sala 404 

MEDIDA SANEADORA 
Abrir e inspecionar a região afetada para uma melhor análise da causa e do reparo a ser 
executado. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 

 
 

ORIGEM Figura 70 - Fissura em parede de blocos de 
gesso 

Endógena 

 

G U T PONTOS 
1 1 3 5 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Expansão da bucha de fixação do 
batente da porta. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Fissura em parede de blocos de gesso 
próximo a porta. 

LOCAL: Porta de acesso à sala 506 

MEDIDA SANEADORA 
Realizar o preenchimento da fissura com gesso, lixar e pintar. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 
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ORIGEM Figura 71 - Manchas na pintura 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Infiltração. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Manchas na pintura de coluna. LOCAL: ASCOM  

MEDIDA SANEADORA 
Identificar origem da infiltração e sanar o problema. Após a origem da infiltração ter sido 
sanada, realizar a pintura da área afetada. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 

 

ORIGEM Figura 72 – Trinca em forro de gesso 
Endógena 

 

G U T PONTOS 
3 3 3 9 

RISCO 
Mínimo 
CAUSA 

Ausência de junta de dilatação. 

ANOMALIA Fonte: Próprio autor (2018) 
Trinca em forro de gesso. LOCAL: Toda a edificação - Circulação do 1° 

andar (foto) 
MEDIDA SANEADORA 

Providenciar o reparo do local afetado a e instalação de junta de dilatação no forro. 
Prazo para atendimento: 30 dias. 
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4.5.2 Definição de prioridades com relação ao saneamento de anomalias e à correção de 

falhas 

 

O Quadro 18 apresenta as anomalias e falhas identificadas classificadas de acordo 

com o peso atribuído pela matriz GUT: 

Quadro 18 - Prioridade das soluções de falhas e anomalias 

Prioridade 
N° da 
figura Anomalia GUT Prazo 

1 Figura 40 Armadura da laje exposta e trinca na coluna. 24 
120 
dias 

2 Figura 44 
Água pingando junto ao cano e armadura da 

laje aparente. 
24 

120 
dias 

3 Figura 10 Porta corta-fogo não fecha automaticamente. 23 90 dias 

4 Figura 15 
Condutor do SPDA localizado próximo à 

tubulação do sistema de gás GLP. 
23 30 dias 

5 
Figura 22 
Figura 23 
Figura 24 

Trinca com desplacamento do concreto na 
base da coluna. 

22 
120 
dias 

6 Figura 65 
Acúmulo de materiais na saída de 

emergência. 
22 15 dias 

7 
Figura 11  
Figura 12 

Saídas de emergência: subdimensionadas; 
portas corta-fogo não fecham corretamente e 

não permanecem fechadas; sinalização de rota 
de fuga incorreta ou imprecisa e sinalização 

das saídas incorretas ou ausentes. 

21 
120 
dias 

8 Figura 39 Forro de gesso danificado. 18 
120 
dias 

9 Figura 43 
Água pingando junto ao cano com formação 

de estalactite. 
18 90 dias 

10 
Figura 57 
Figura 58 

Corrosão do apoio da escada de acesso à 
caixa d’água e dano à impermeabilização da 

laje. 
18 45 dias 

11 
Figura 63 
Figura 64 

Manchas na pintura. 18 30 dias 

12 Figura 9 Chuveiro automático danificado. 17 60 dias 

13 Figura 25 
Botijão de gás alocado dentro no prédio, em 

local sem ventilação adequada. 
17 60 dias 

14 Figura 38 
Ausência de sinalização de alerta nos quadros 

elétricos. 
17 90 dias 

15 Figura 19 
Fiação exposta, conexão elétrica inadequada e 

caixa de passagem sem tampa. 
15 30 dias 

16 Figura 28 
Ausência de etiquetas de identificação no 

quadro elétrico. 
15 60 dias 

Continua 
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Continuação 

Prioridade 
N° da 
figura Anomalia GUT Prazo 

17 Figura 36 Luminária fixada com fita adesiva. 15 30 dias 
18 Figura 37 Furo e bolhas no forro de gesso. 15 60 dias 
19 Figura 42 Escada enferrujada. 15 45 dias 

20 Figura 45 
Desagregamento do concreto da pingadeira, 

com armadura exposta. 
15 60 dias 

21 Figura 49 Objeto perfurante fixado na laje da cobertura. 15 30 dias 

22 Figura 50 
Quadro de comando de bombas oxidado e 

acúmulo de resíduos. 
15 60 dias 

23 Figura 69 Infiltração na parede. 15 30 dias 
24 Figura 52 Condutores sem acomodação adequada. 13 45 dias 

25 
Figura 17 
Figura 18 

Destacamento da cerâmica. 12 60 dias 

26 Figura 20 Ataque de cupins. 12 30 dias 

27 Figura 26 
Bolhas e manchas na pintura decorrentes de 

infiltração. 
12 60 dias 

28 Figura 31 Parede de bloco de gesso com fissura vertical. 12 60 dias 
29 Figura 32 Fissuras na parte superior da laje. 12 90 dias 

30 Figura 34 Bolhas e mancha de infiltração. 12 
180 
dias 

31 Figura 41 Trinca na alvenaria de vedação. 12 60 dias 
32 Figura 46 Desagregamento da pintura 12 60 dias 

33 Figura 51 
Oxidação das armaduras presentes nos 

cobogós. 
12 60 dias 

34 
Figura 53  
Figura 54 

Fiação exposta, presença de bolor e processo 
de deterioração avançado e precoce do 

ambiente. 
12 90 dias 

35 Figura 59 Tampa do alçapão do elevador oxidada. 12 60 dias 

36 
Figura 60 
Figura 61 

Rachadura no encontro entre paredes. 12 60 dias 

37 Figura 62 Trinca junto à porta. 12 60 dias 
38 Figura 30 Porta danificada. 10 60 dias 

39 Figura 35 
Janela/esquadria emperrada ou com mal 

funcionamento. 
10 

150 
dias 

40 Figura 48 Acúmulo de entulho na cobertura. 10 30 dias 
41 Figura 56 Corrosão nas tampas da caixa d’água. 10 60 dias 
42 Figura 13 Fiação exposta. 9 90 dias 

43 Figura 14 
Aparecimento de bolhas e destacamento da 

pintura. 
9 90 dias 

44 Figura 16 Destacamento da pintura. 9 90 dias 
45 Figura 21 Sujidade na parede. 9 60 dias 
45 Figura 21 Sujidade na parede. 9 60 dias 

46 Figura 29 
Fissura horizontal abaixo da interface 

esquadria/alvenaria. 
9 90 dias 

47 Figura 33 
Fissura na interface da alvenaria de vedação 

com a viga. 
9 60 dias 
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Conclusão 

Prioridade 
N° da 
figura Anomalia GUT Prazo 

48 Figura 66 Eletrocalha sobrelotada. 9 
120 
dias 

49 Figura 67 Revestimento cerâmico quebrado. 9 90 dias 
50 Figura 68 Abertura na parede abaixo da pia. 9 60 dias 
51 Figura 71 Manchas na pintura de coluna. 9 30 dias 
52 Figura 72 Trinca em forro de gesso. 9 60 dias 

53 Figura 7 
Fiação exposta, após retirada de luminária de 

solo. 
7 30 dias 

54 Figura 27 Ausência de tampa em caixa de passagem. 7 60 dias 

55 Figura 47 Ausência de tampa na caixa de passagem 7 30 dias 
56 Figura 55 Sujidades na pintura da parede externa. 7 90 dias 

57 Figura 8 
Existência de vão entre a janela e a esquadria 
impedindo o fechamento completo da janela. 

5 90 dias 

58 Figura 70 
Fissura em parede de blocos de gesso 

próximo a porta. 
5 30 dias 

Fonte: Próprio autor (2018) 

 

4.6 Avaliação da edificação 

 

4.6.1 Avaliação das condições de manutenção da edificação 

 

Com base nas documentações analisadas verificou-se que a edificação possui um 

plano/manual de manutenção da edificação, porém, através das inspeções realizadas, 

verificou-se que ele não é implementado. Verificou-se que em quase sua totalidade as 

intervenções realizadas foram corretivas, ainda assim, o processo de fiscalização da execução 

dessas intervenções foi falho. Dessa forma, a manutenção da edificação não atende as 

recomendações da NBR 5674 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

2012) . 

 

4.6.2 Avaliação do uso da edificação 

 

De acordo com o projeto arquitetônico fornecido, observou-se que foram 

realizadas grandes alterações arquitetônicas ao longo da vida da edificação, sendo mantido, 

porém, o tipo de uso de acordo com o previsto. Dessa forma, a edificação é classificada em 

uso regular. 
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4.6.3 Avaliação das condições de estabilidade e segurança da edificação 

 

Considerando que não foi apresentado projeto estrutural da edificação, assim 

como nenhum registro de um responsável pela construção da edificação. 

Considerando que as anomalias estruturais identificadas, visíveis a olho nu, 

realizando-se as intervenções sugeridas, não comprometem a estabilidade e a segurança 

estrutural da edificação. Assim, classifica-se a edificação como regular no aspecto da 

estabilidade e segurança estrutural. 

 

4.6.4 Avaliação das Condições de Segurança Contra Incêndio 

 

Considerando as anomalias e falhas encontradas nas questões relacionadas à 

segurança contra incêndio, classifica-se a edificação nesse quesito como irregular. 

 

4.7 Prescrições/Recomendações da inspeção 

 

Em relação aos Subsistemas de Elementos Estruturais, Vedação e Revestimentos, 

Esquadrias e Divisórias, Cobertura, Reservatórios e Instalações passíveis de verificação 

visual, têm-se as seguintes recomendações: 

a) executar a recuperação estrutural dos elementos que encontram-se desgastados; 

b) realizar a impermeabilização dos pontos de infiltração, principalmente na 
fachada e na cobertura; 

c) substituir os revestimentos que encontram-se desplacando, em especial o do 
subsolo; 

d) realizar uma revisão geral nas esquadrias da edificação, dando especial atenção 
para as janelas basculantes localizadas na circulação dos pavimentos e nas portas 
de acesso aos sanitários e copas dos gabinetes, dando manutenção adequada e 
substituindo aquelas que não puderem ser reparadas; 

e) executar manutenção dos elementos que apresentam oxidação; 

f) realizar reparo das fissuras existentes; 
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Em relação às anomalias no Subsistema de Instalações Elétricas: Alimentadores, 

Circuitos Terminais, Quadros de Energia, Iluminação, Tomadas, SPDA, têm-se as seguintes 

recomendações: 

g) realizar a colocação de tampa nas caixas de passagem que encontram-se 
abertas; 

h) identificar, por meio de etiquetas, os circuitos nos quadros elétricos; 

i) acomodar condutores elétricos em eletrodutos ou eletrocalhas; 

j) remover as conexões irregulares; 

k) reposicionar os condutores de descida do SPDA, de forma que sejam 
obedecidas as regulamentações normativas; 

 

Em relação às anomalias no Subsistema de Prevenção e Combate a Incêndio, têm 

se as seguintes recomendações: 

l) contratar a elaboração de um Projeto de Segurança Contra Incêndio e Pânico e 
realizar a adequação da edificação aos requisitos exigidos pelas normas da ABNT 
e do Corpo de Bombeiros; 

m) observar o disposto na NT 18:2016 CBMCE, que trata das adequações 
necessárias em saídas de emergência para edificações construídas antes de 29 de 
dezembro de 2004; 

n) concluir a execução do sistema de gás GLP, passando a abrigar, assim, os 
botijões na casa de gás e retirando-os de dentro da edificação. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Este trabalho demonstrou a importância da realização da inspeção predial durante 

toda a vida da edificação, esclarecendo a necessidade de um acompanhamento constante dos 

sistemas construtivos e da realização de manutenções preventivas no edifício.  

Seguindo a metodologia proposta pela Norma de Inspeção Predial do Instituto 

Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, buscou-se apresentar o laudo de inspeção 

predial do edifício-sede da Procuradoria da República no Estado do Ceará. Foram verificados 

os sistemas passíveis de avaliação, dado o nível de inspeção definido, em busca de anomalias 

e falhas. Estas foram listadas, analisadas e classificadas de acordo com o grau de risco, de 

forma a priorizar e gerar, por fim, um plano de ação para as devidas manutenções. 

Cabe ressaltar que os sistemas construtivos analisados foram aqueles sob 

competência de um engenheiro civil, dado que o nível de inspeção, exigido pela edificação, 

torna necessária a atuação conjunta com profissionais de outras áreas, como o engenheiro 

mecânico, para a inspeção de máquinas como ar-condicionado, gerador e elevadores, e o 

engenheiro eletricista, para a inspeção da instalação elétrica de alta tensão. 

Considerando as anomalias e falhas encontradas, aliadas à ausência de um plano 

de manutenção e a falta de documentação da edificação, verificou-se que a edificação, 

atualmente, não atende os requisitos mínimos para a emissão do Certificado de Inspeção 

Predial, conforme é exigido pela Lei Municipal 9.913/2012. 

Por fim, vale destacar a importância do surgimento de legislações que tornem 

obrigatória a inspeção predial nas edificações, uma vez que essa é uma das melhores formas 

que o poder público tem para garantir a segurança das edificações, e com isso diminuir o 

número de acidentes. Isso, porém, não acontecerá apenas com a criação da legislação, é 

necessária uma fiscalização rigorosa, em torno do tema, pelo próprio poder público, pois só 

assim este contornará o problema cultural de falta de manutenção preventiva que ocorre de 

forma concomitante com o envelhecimento das edificações. 

 



103 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5410: Instalações elétricas 

de baixa tensão. Rio de Janeiro, 2008a. 

 

______. NBR 10844: Instalações prediais de águas pluviais. Rio de Janeiro, 1989. 

 

______. NBR 11742: Porta corta-fogo para saída de emergência. Rio de Janeiro, 2003. 

 

______. NBR 12962: Inspeção, manutenção e recarga em extintores de incêndio. Rio de 

Janeiro, 1998b. 

 

______. NBR 13245: Tintas para construção civil – Execução de pinturas em edificações 

não industriais – Preparação de superfície. Rio de Janeiro, 2011. 

 

______. NBR 13434: Sinalização de segurança contra incêndio e pânico. Rio de Janeiro, 

2004. 

 

______. NBR 13753: Revestimento de piso interno ou externo com placas cerâmicas e 

com utilização de argamassa colante - Procedimento. Rio de Janeiro, 1996. 

 

______. NBR 13932: Instalações internas de gás liquefeito de petróleo – Projeto e 

execução. Rio de Janeiro, 2001b. 

 

______. NBR 15575: Edificações habitacionais — Desempenho Parte 1 a 6. Rio de 

Janeiro, 2013. 

 

______. NBR 16415: Caminhos e espaços para cabeamento estruturado. Rio de Janeiro, 

2015. 

 

______. NBR 5419: Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas. Rio de Janeiro, 

2001a. 

 

______. NBR 5626: Instalação predial de água fria. Rio de Janeiro, 1998a. 



104 

 

______. NBR 5674: Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de 

manutenção. Rio de Janeiro, 2012. 

 

______. NBR 6118: Projeto de estruturas de concreto – Procedimentos. Rio de Janeiro, 

2014. 

 

______. NBR 7198: Projeto e execução de instalações prediais de água quente. Rio de 

Janeiro, 1993. 

 

______. NBR 8160: Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução. Rio de 

Janeiro, 1999. 

 

______. NBR 9574: Execução de impermeabilização. Rio de Janeiro, 2008b. 

 

______. NBR 9575: Impermeabilização – Seleção e projeto. Rio de Janeiro, 2010. 

 

CASTRO, U. R. Importância da manutenção predial preventiva e as ferramentas para 

sua execução. 2007. 44 f. Dissertação para obtenção do título de especialista em construção 

civil - Curso de Engenharia Civil, Escola de Engenharia, Universidade Federal de Minas 

Gerais, Belo Horizonte, 2007. 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO CEARÁ; CONSELHO 

DE ARQUITETURA E URBANISMO DO CEARÁ. Termo de Referência para Inspeção 

Predial em Fortaleza. Fortaleza, 2015 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO MATO GROSSO. A 

importância da inspeção predial periódica, 2015. <https://www.crea-mt.org.br/portal/a-

importancia-de-inspecao-predial-periodica-4/>. Acesso em: 07 de junho de 2018. 

 

COSTA, S. S. F. Continuidade e permeabilidade urbana nos arranha-céus modernos do 

centro de São Paulo. Pós. Revista do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e 

Urbanismo da FAUUSP, São Paulo, v. 19, n. 31, p. 82-97, junho, 2012. ISSN 2317-2762. 

Disponível em: <http://www.revistas.usp.br/posfau/article/view/48068/51834>. Acesso em: 

06 de junho de 2018. 



105 

 

 

DE MILITO, J. A. Técnicas de Construção Civil. 2009. Disponível em: 

<http://demilito.com.br/apostila.html>. Acesso em: 28 de outubro de 2018. 

 

DESABAMENTO parcial provoca rombo em laje de prédio no ABC. G1, São Paulo, 7 fev. 

2012. Disponível em: <http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2012/02/desabamento-parcial-

provoca-rombo-em-laje-de-predio-no-abc.html>. Acesso em 12 de junho de 2018. 

 

FORTALEZA. Decreto nº 13.913, de 23 de junho de 2015. Regulamenta Lei nº 9.913, de 16 

de julho de 2012, que dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas na 

manutenção e conservação das edificações no Município de Fortaleza e dá outras 

providências.. Diário Oficial, Fortaleza, CE, 28 setembro. 2015. Seção 1, p. 2. 

 

FORTALEZA. Lei nº 9.913, de 16 de julho de 2012. Dispõe sobre obrigatoriedade de vistoria 

técnica, manutenção preventiva e periódica das edificações e equipamentos públicos ou 

privados no âmbito do município de fortaleza, e dá outras providências. Diário Oficial, 

Fortaleza, CE, 26 jul. 2012. Disponível em: 

<http://portal.seuma.fortaleza.ce.gov.br/fortalezaonline/portal/legislacao/Inspecao_Predial/lei

_municipal_ndeg_9913-2012.pdf> Acesso em 29 de março de 2018. 

 

GOMIDE, T. L. F.; PUJADAS, F. Z. A.; FAGUNDES NETO, J. C. P. Técnicas de Inspeção 

e Manutenção Predial, São Paulo: Editora Pini, 2006. 

 

GOMIDE, T. L. F.; PUJADAS, F. Z. A.; GULLO, M. A. Normas técnicas para engenharia 

diagnóstica em edificações. São Paulo: Editora Pini, 2009. 

 

GOMIDE, T.L.F.; FAGUNDES NETO, Jerônimo Cabral P.; GULLO, M.A. Engenharia 

diagnóstica em edificações - São Paulo: Pini, 2009. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE AUDITORIA DE ENGENHARIA. OT-003/2015-

IBRAENG: Inspeção Predial e Auditoria Técnica Predial. Fortaleza, 2015. Disponível em 

<http://www.ibraeng.org/pub/normas>. Acesso em 07 de junho de 2018. 

 



106 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE 

MINAS GERAIS. NORMA DE VISTORIA CAUTELAR, 2014. Disponível em: 

<http://www.ibapemg.com.br/imagestxt/IBAPE%20MG%20NORMA%20CAUTELAR.pdf>.  

Acesso em 08 de junho de 2018. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA DE SÃO 

PAULO. Inspeção Predial a Saúde dos Edifícios. 2012. Disponível em: <http://www.ibape-

sp.org.br/arquivos/CARTILHA-Inspecao-predial-a-saude-dos-edif%C3%ADcios.pdf>. 

Acesso em 02 de junho de 2018. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA DO 

PARANÁ. Inspeção e Manutenção predial, 2016. Disponível em: <http://www.crea-

pr.org.br/ws/wp-content/uploads/2016/12/inspecao-e-manutencao-predial.pdf>.  Acesso em 

08 de junho de 2018. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS DE ENGENHARIA. Normas 

de Inspeção Predial. 2012. Disponível em <http://www.ibape-sp.org.br/arquivos/Norma-de-

Inspecao-Predial%20Nacional-aprovada-em-assembleia-de-25-10-2012.pdf>. Acesso em 29 

de março de 2018. 

 

KEPNER, C. H.; TREGOE, B. B. The new rational manager. Princeton, Estados Unidos da 

América. Kepner-Tregoe Inc., 1981. 

 

KNAPP, L. M.; OLIVAN, L. I. Classificação de desempenho de edificação habitacional – 

Método GUT – Estruturas metálicas. In: Congresso Brasileiro de Engenharia de Avaliações e 

Perícias, 18. 2015, Fortaleza. Anais... Disponível em: 

<http://www.mrcl.com.br/resumos/R0456-1.pdf>. Acesso em: 20 de março de 2018. 

 

OLIVEIRA, C. S. P., SILVA FILHO, L. C. P. Discussão do papel das leis de inspeção como 

suporte para a adoção de estratégias de manutenção preventiva. In: CONGRESSO 

BRASILEIRO DO CONCRETO CBC50, 50º, 2008, Salvador. Anais... IBRACON, Salvador, 

2008. 

 

 



107 

 

OXIDAÇÃO causou desabamento de varanda de prédio, segundo laudo. G1, Fortaleza, 10 

março 2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/ceara/noticia/2015/03/oxidacao-causou-

desabamento-de-varanda-de-predio-segundo-laudo.html>. Acesso em 12 de junho de 2018. 

PERIARD, G. Matriz GUT: Guia Completo, 2011. 

 

PF conclui inquérito de queda de prédios no Rio e indicia sete pessoas. G1, Rio de Janeiro, 24 

maio 2012. Disponível em: <http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2012/05/pf-conclui-

inquerito-de-queda-de-predios-no-rio-e-indicia-sete-pessoas.html>. Acesso em 12 de junho de 

2018. 

 

PINA, G. L. de. Patologia nas habitações populares. Rio de Janeiro, Abril, 2013. 

 

SOUZA, V. C.; RIPPER, T. Patologia, recuperação e reforço de estruturas de concreto. 

São Paulo: Pini. 1998. 

 

THOMAZ, E. Trincas em edifícios: causa, prevenção e recuperação. 1ª ed. São Paulo, SP: 

Pini: Escola Politécnica da Universidade de São Paulo: Instituto de pesquisas Tecnológicas. 

1989 

 

VERZOLA, S. N.; MARCHIORI, F. F.; ARAGON, J. O. Proposta de lista de verificação 

para inspeção predial x urgência das manutenções.  In: ENCONTRO NACIONAL DE 

TECNOLOGIA DO AMBIENTE CONSTRUÍDO, 15, 2014, Maceió. Anais... Maceió: 

ENTAC, 2014. p. 1226-1235. 

 

VIEIRA, F. do N. Dissertação: Proposta de elaboração de plano de manutenção para 

edificações a partir da obrigatoriedade legal da inspeção predial no contexto urbano das 

cidades. Rio de Janeiro, 2015 

 


